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INTRODUÇÃO 

O I Congresso Internacional sobre Povos Indígenas em fronteiras Amazônicas é um evento 

voltado para os diálogos entre pesquisadores nacionais e internacionais possibilitando a 

construção de indicadores para um cenário socioterritorial, geopolítico e ambiental das 

dinâmicas e condições de vivência sobre populações humanas em faixas de fronteiras 

internacionais. O evento é organizado pelo Núcleo de Estudos Socioambientais da 

Amazônia ï NESAM através do apoio institucional do Programa de Pós-Graduação 

Interdisciplinar em Ciências Humanas ï PPGICH, da Universidade do Estado do Amazonas. 

O Congresso será realizado na Cidade de Tabatinga, município do Estado do Amazonas 

localizado na região de tríplice fronteira Brasil, Colômbia e Peru, atenderá a um público alvo 

interessado em discutir a temática dos Povos Indígenas em contextos de fronteiras, estas 

consideradas para além de suas atribuições geopolíticas e territoriais, sendo socioculturais, 

político-econômica e étnicas. A proposta será discutida diretamente com representantes 

das diferentes etnias buscando analisar os desafios e os conflitos da contemporaneidade 

diante da atual conjuntura política e econômica latino-americana. Para isso, 

Representações populares indígenas, Pesquisadores, Professores e Estudantes 

Universitários são convidados a compor uma reflexão onde todos possam contribuir para 

futuras pesquisas e colaborações que possibilitem pensar o hoje e o amanhã das 

sociedades indígenas na panamazônia. 

A vasta distribuição territorial dos povos indígenas panamazônicos chama a atenção dos 

cientistas sociais e ambientais diante do crescimento dos conflitos políticos e econômicos 

emergidos na contemporaneidade.  A história dos seus territórios, os direitos, a educação 

intercultural e, a exploração dos recursos naturais são temas pertinentes a serem 

apresentados e colocados em pauta na discussão entre os Povos Indígenas e 

Pesquisadores de diferentes áreas de conhecimento. 

O evento contribuirá para estabelecer uma rede colaborativa e assertiva nos âmbitos 

nacional e internacional possibilitando o desenvolvimento de pesquisas entre os programas 

de pós-graduação regionais e também dando voz aos Povos Indígenas amazônicos.  

O Núcleo de Estudos Socioambientais da Amazônia ï NESAM vinculado a Universidade do 

Estado do Amazonas, juntamente com o Programa de Pós-graduação Interdisciplinar em 

Ciências Humanas apresentam uma proposta que possibilite o envolvimento de instituições 

públicas de pesquisa e sociedade civil para um intercâmbio de saberes interdisciplinares 
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que dialoguem sobre as iniciativas e experiências sobre gestão dos territórios de uso 

comum e a conservação dos bens naturais protagonizados pelo etnoconhecimento das 

sociedades rurais indígenas amazônicas nos mais diversos significados sobre fronteiras.  

A proposta visa incentivar a produção científica dos grupos de pesquisa das Universidades 

envolvidas discutindo as suas potencialidades acadêmicas em contextos de fronteira 

panamazônica nas diferentes áreas de conhecimento dos cursos de graduação e pós-

graduação. Com isso, promoveremos o intercâmbio entre pesquisadores e estudantes de 

Universidades participantes do Congresso, possibilitando a reafirmação de convênios 

interinstitucionais de pesquisas. 

Como resultado destas atividades planejamos, com vistas à popularização do 

conhecimento científico produzido neste contexto, a circulação de publicação em formato 

impresso e/ou digital organizado pela editora da Universidade do Estado do Amazonas 

contendo os artigos e trabalhos a serem apresentados nas sessões temáticas do evento, 

bem como a elaboração de dossiê temático em periódico indexado na revista do Programa 

de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas. 

Seus impactos poderão ser estimados pelas possibilidades da geração de subsídios 

empíricos e teóricos para investigações em nível de pós-graduação em Universidades 

Nacionais e Internacionais. Com este contexto, considera-se que o congresso nos permitirá 

a realização de uma articulação em rede para a construção de projetos científicos voltados 

para a realidade socioambiental contemporânea das dinâmicas transfronteiriças. O 

envolvimento dos profissionais participantes possibilitará um diálogo interinstitucional entre 

investigadores e a produção acadêmica em destaque, gerando a sistematização de 

informações para a publicação de material bibliográfico sobre o tema do evento. Assim, 

espera-se que com a realização do congresso as organizações envolvidas, lideranças 

comunitárias, professores e pesquisadores sejam melhores preparados para a mobilização 

de parcerias, apoios e cenários para a construção de políticas públicas para a realização 

de projetos e ações que envolvam o protagonismo dos povos indígenas. 
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INTRODUÇÃO 

  

Neste artigo são apresentados alguns dados e discussões relacionadas a um estudo 

socioantropológico realizado em quatro comunidades indígenas recém-criadas nas 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável do Tupé e Puranga Conquista. Estudo este feito 

pelo NEICAM ï Núcleo de Estudos Interdisciplinares da Cultura Amazônica, da 

Universidade do Estado do Amazonas. 

O trabalho feito pelo NEICAM nessas quatro comunidades indígenas se originou de uma 

solicitação do Ministério Público Federal (MPF) aos órgãos oficiais de proteção ambiental 

do estado do Amazonas Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMMAS) e Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), por meio do Processo 

SEAP/PGR ï 000910/2017 requerido pelo procurador do 5º Ofício Cível da Procuradoria da 

República no Amazonas (PR-AM), ñcom o intuito de melhor compreender as implica­»es e 

conflitos decorrentes da pr§tica do turismo nas referidas comunidades.ò 

Apresenta-se aqui o contexto no qual foram formados os ñn¼cleos ind²genasò, designação 

atribuída pelos gestores das RDS supracitadas, as quatro comunidades indígenas que se 
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formaram a partir da saída de famílias que moravam na comunidade São João do Tupé e 

se fixaram em outras localidades dentro das RDS, criando novas territorialidades. Cada 

uma dessas famílias indígenas, nos seus respectivos processos de territorialidade, foram 

estruturando suas próprias formas de se autodesignar, assim constituíram-se como: 

comunidade Cipiá e comunidade Tatuyo (localizadas na RDS Puranga Conquista), núcleo 

do Diakuru e aldeia Tuyuka (localizadas na RDS do Tupé). 

Cabe destacar que essas territorialidades se deram em momentos distintos, entretanto, as 

motivações para saírem da comunidade São João do Tupé e construírem novas 

comunidades são semelhantes. Em termos gerais, relacionam-se a conflitos em torno da 

divisão do trabalho e do dinheiro advindo da atividade turística, bem como do desejo de 

criarem seus próprios espaços e autonomia frente a vida comunitária e ao turismo, que 

representa o elemento central na obtenção de renda. 

Dentre os objetivos do estudo socioantropológico realizado pelo NEICAM, estão a 

caracterização socioeconômica, cultural e ambiental das comunidades indígenas; e 

a apreensão das dinâmicas de cada uma delas no que tange as atividades turísticas 

que desenvolvem, considerando a cultura e as relações com o lugar (os territórios 

habitados), os sujeitos sociais envolvidos (indígenas e não indígenas), e os impactos 

positivos e negativos dessas atividades. 

As primeiras idas a campo tiveram como objetivo caracterizar a comunidade/aldeia/núcleo, 

de modo a obter-se um quadro geral sobre as mesmas, reunindo dados sobre os seus 

aspectos sociais, culturais e econômicos. Para tanto foi aplicado um formulário contendo 

perguntas sobre a composição familiar, saúde, escolaridade, documentação, habitação, 

renda social, dentre outros. O formulário foi aplicado aos líderes da comunidade Cipiá e 

comunidade Tatuyo, Núcleo do Diakuru e aldeia Tuyuka, bem como para cada um dos 

representantes das famílias que compõem os mesmos. 

Além da aplicação do formulário fez-se também entrevistas semiestruturadas e não 

estruturadas (diálogos informais) e observação durante as apresentações das 

danças para os turistas. Tais procedimentos metodológicos ajudaram a aprofundar 

a análises sobre algumas questões coletadas por meio do formulário, e, 

principalmente, para a obtenção de informações mais detalhadas sobre as dinâmicas 

das comunidades/aldeia/núcleo sobre as suas práticas cotidianas e suas relações 

com as atividades turísticas. 
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Neste artigo serão apresentadas algumas informações referentes aos processos de 

territorialização dessas comunidades e as estratégias utilizadas pelas mesmas para 

permanecerem nos ñnovos territ·riosò, categorizados como Ćreas Protegidas e, portanto, 

sujeitos à regras e restrições de usos, dentre as quais as atividades turísticas. 

 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável do Tupé e Puranga Conquista e os 

processos de territorialização das comunidades indígenas  

 

Estabelecer um paralelo entre as relações socioculturais e o uso do território é fundamental 

para compreender as modificações no próprio território e os impactos que os processos 

exógenos podem causar nas representações socioculturais das comunidades indígenas. A 

situação atual das comunidades indígenas apresenta-se em contextos diferenciados, 

caracterizando-se ainda pela designação de legado ou herança cultural que lhes confere 

sentimento de ser, ter e pertencer a seus territórios específicos. A discussão sobre a 

territorialidade desses grupos envolve suas formas de uso do espaço e seus recursos 

naturais, organização social e econômica, sistemas de valores de uso e simbologia. Isso 

quando se aloca a questão da territorialidade como fator primordial para a construção da 

própria identidade do grupo, mesmo porque o processo de territorialização de grupos 

indígenas, ao mobilizar-se em uma coletividade organizada, acaba por unificar uma 

identidade própria que incidem em sua representação e reestruturação cultural (NETO DE 

JESUS, 2014, p. 226-227). 

Destaca-se aqui os processos de territorialização de quatro comunidades indígenas 

recém-criadas nas RDS do Tupé e na RDS Puranga Conquista. A RDS do Tupé é 

uma Unidade de Conservação localizada na margem esquerda do Baixo Rio Negro, 

próxima ao centro urbano de Manaus, distante em seu ponto de maior aproximação 

cerca de 25 km. Criada por meio do Decreto Municipal no 8044, de 25 de agosto de 

2005, possui uma área de 11.973 hectares, ocupando um quadrilátero mais ou 

menos regular entre os igarapés Tatu e Tarumã-Mirim (SCUDELLER et al, 2005, 

p.12). Ao Sul, seu limite é o Rio Negro; a leste, o Igarapé Tarumã-Mirim; a oeste-

norte, o Parque Estadual do Rio Negro - Setor Sul (MARCHAND, 2014). Conforme 

consta no Plano de Gestão da RDS do Tupé, nela há seis comunidades designadas 

de ñribeirinhasò, sendo elas: Agrovila, Juli«o, Nossa Senhora do Livramento, Col¹nia 
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Central, São João do Tupé e Tatulândia.  

A RDS Puranga Conquista é mais recente, foi criada por meio da Lei Estadual N° 4015 de 

24/03/2014 e possui aproximadamente 76.936 hectares. Nela estão situadas 15 

comunidades, a saber: Bela Vista, Deus Proverá, Tatulândia, Caioé, Baixote, Araras, Santa 

Maria, Terra Preta, Vila Nova do Chita, Pagodão, e Barreirinha, Boa Esperança, Nova 

Esperança, São Francisco do Solimõeszinho Nova Canaã. Verifica-se que sua formação é 

recente, sendo fruto de um processo de recategorização empreendido após conflitos 

territoriais. Com a recategorização criou-se a RDS Puranga Conquista, cuja extensão 

territorial é compreendida por partes da Área de Proteção Ambiental (APA) da Margem 

Esquerda do Rio Negro Setor Aturiá-Apuauzinho, e principalmente (85%) de partes do 

Parque Estadual (Parest) do Rio Negro Setor Sul. (ISA, 2014). 

A partir de 2014, período de criação da RDS Puranga Conquista, inicia-se o processo de 

territorialização de quatro novas comunidades indígenas. Nesse ano é formada a 

comunidade Cipiá, seguida da comunidade Tatuyo. Em 2016 surge o Núcleo do Diakuru e 

a Aldeia Tuyuka, momento em que intensificam os conflitos em torno da criação das 

mesmas, bem como os conflitos entre as comunidades entre si, e entre elas e diferentes 

agentes sociais externos não indígenas.  

A figura 1 ilustra a localização dessas quatro comunidades indígenas nas RDS do Tupé e 

Puranga Conquista (identificadas na cor amarela), contudo, vale assinalar que elas ainda 

não foram incorporadas/reconhecidas nos documentos oficiais dos órgãos responsáveis 

pela gestão das referidas RDS (SEMMAS E SEMA), o mapa com a localização das mesmas 

foi elaborado pela equipe do NEICAM, com o intuito de legitimar a existência das referidas 

comunidades. 
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Figura 1: mapa localização das comunidades indígenas RDS Tupé e Puranga Conquista 

Fonte: CRUZ, M.E.G da (2018) 

 

As quatro comunidades indígenas têm suas origens diretamente ligadas à comunidade São 

João do Tupé e aos desmembramentos que ocorreram desde a chegada do primeiro grupo 

familiar indígena proveniente do Alto Rio Negro, no final dos anos de 1990 e iniciou a 

implementação do turismo na região, esse grupo familiar era formado por dois irmãos da 

etnia Desana.  

Conforme o relato de um desses irmãos, a trajetória do grupo familiar perpassa por 

deslocamentos que se iniciam no município São Gabriel da Cachoeira, lugar onde viviam 

seus antepassados, passando pelo município de Santa Isabel do Rio Negro, Barcelos até 

chegar a Manaus e, então, às comunidades ribeirinhas no rio Negro. Uma dessas 

comunidades foi a Colônia Central, em 1998, onde um dos irmãos exerceu o papel de 

liderança política, e trabalhando com os comunitários (indígenas e não indígenas) na 

agricultura. 

Do final da década de 1990 ao início dos anos 2000 houve o processo de migração do 

grupo familiar indígena composto pelos irmãos e suas famílias da comunidade Colônia 

Central para a Comunidade São João do Tupé, que também não é uma comunidade 
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formada somente por indígenas. Nessa comunidade iniciaram os primeiros trabalhos com 

o turismo. ñNo come­o a comunidade [S«o Jo«o do Tup®] n«o aceitava o turismo, mas eles 

[os irm«os] prometeram melhorias na comunidadeò. (27/04/2018). Com o passar dos anos 

o turismo começou a gerar renda, substituindo, quase que totalmente as demais atividades 

agrícolas.  

O primeiro desmembramento ocorrido no grupo familiar indígenas aconteceu ainda na 

comunidade São João do Tupé, no grupo familiar indígena liderado pelos irmãos que 

geriram a atividade turística em parceria até o ano de 2002, quando os conflitos internos 

culminaram com o desentendimento entre os irmãos. No rompimento dos irmãos foi 

construída uma segunda maloca também voltada para a atividade turística.  

Desenvolvendo a mesma atividade, os irmãos se tornaram concorrentes e permaneceram 

assim até a saída de um deles da comunidade São João do Tupé que aconteceu entre 2011 

e 2014, iniciando o processo de desterritorialização das famílias indígenas da comunidade 

São João do Tupé e a criação de novas territorialidades em torno do turismo na comunidade 

Tatulândia, localizada na RDS Puranga Conquista. Na comunidade São João do Tupé o 

turismo continuou sendo desenvolvido. 

A comunidade Cipiá foi a primeira a ser estruturada a partir desses desmembramentos, de 

acordo com o relato do líder da referida comunidade, decidiram mudar e construir outra 

comunidade em virtude da concorrência entre as ocas indígenas no São João do Tupé, e 

também pela dificuldade de acesso a oca no período da seca do rio Negro ï o longo 

percurso e o barranco na área de terra firme inviabilizava a ida de turistas da terceira idade, 

particularmente os que chegam anualmente em Manaus nos transatlânticos, os quais 

representam um público importante no contexto do turismo.  

Embora estes sejam os motivos alegados pela liderança indígena para a saída local, ele 

também destaca a relação conflituosa com a família do irmão, oriunda, principalmente, do 

turismo, ou melhor, da concorrência e disputa pelos clientes/turistas, no seu relato diz que 

ñduas ocas de apresenta­«o num mesmo lugar com o tempo ficou complicado, a disputa 

por turista e as brigas... n«o estava mais dando, por isso resolvi sairò. 

Antes de criarem a comunidade Cipiá passaram uma temporada no Tatulândia, na 

comunidade do Tatu, localizada na RDS Puranga Conquista, depois adquiriram um terreno 

e criaram na referida RDS a sua própria comunidade, que denominam de Cipiá, desde 

então se estruturam socialmente e culturalmente enquanto grupo étnico, bem como em 
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torno do turismo, replicando a experiência vivenciada na comunidade São João do Tupé, a 

qual foram aprimorando ao longo dos anos.  

Atualmente a composição da comunidade Cipiá se caracteriza por agrupamentos familiares 

próximos (pai, filhos, tios/as, cunhados/as), mas também por pessoas que foram chamadas 

para trabalhar na comunidade, algumas delas vieram da comunidade São João do Tupé, 

outras do município de São Gabriel da Cachoeira, a maioria são indígenas das etnias 

Desana, Tuyuka e Tukano que migraram da região do Alto Rio Negro motivados por 

melhorias sociais - escolarização, atendimento médico, trabalho, dentre outros, no início da 

década de 1990.  

Quanto à criação da comunidade Tatuyo, de acordo com o seu líder, se deu a partir de 2007 

quando famílias indígenas começaram a sair da comunidade São João do Tupé e aos 

poucos foram sendo reunidas por ele até formarem uma comunidade. Tais informações se 

contrapõem aos dados coletados com os representantes da SEMA e SEMMAS, para os 

quais o período entre 2011 e 2012 corresponde a chegada das famílias indígenas na RDS 

Puranga Conquista, mas a criação da comunidade dar-se-ia um pouco mais tarde. Embora 

haja discordâncias quanto a data exata da criação da referida comunidade, vale assinalar 

que os processos de territorialização já estavam em curso, demandando dos indígenas 

negociações em torno do uso do território. 

O líder da comunidade Tatuyo assinala que ao se fixarem no local onde estão hoje reuniram 

famílias indígenas que já haviam morado na comunidade São João do Tupé, bem como 

chamaram outros ñparentesò do munic²pio de S«o Gabriel da Cachoeira para formar os 

pares para as apresentações culturais na comunidade. Portanto, estruturaram-se seguindo 

um padrão instituído em outras comunidades indígenas localizadas no Baixo Rio Negro, 

provavelmente seguindo um modelo sugerido pelas agências de turismo, guiais e, 

sobretudo, pelos ñpirangueirosò, que alegam ser imprescind²vel nas apresenta­»es culturais 

para os turistas a composição de pelo menos 8 pares de casais indígenas. 

A motivação para a criação da comunidade teriam sido os conflitos oriundos das atividades 

com o Turismo na comunidade São João do Tupé, citando entre outros, a sobrecarga de 

atividade (longa jornada de trabalho, em decorrência das inúmeras apresentações 

realizadas em um único dia); desacordo na divisão do dinheiro; o consumo excessivo de 

bebidas alcoólicas que decorria em brigas e conflitos, mas também em virtude de outras 
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questões ligadas a cultura e as hierarquias étnicas, ou seja, relacionadas a própria cultura 

e que evitam falar sobre as mesmas. 

O processo de territorialização do Núcleo do Diakuru é mais recente, de acordo com os 

relatos do líder, estão no local desde 2016, quando veio com a esposa e os filhos, trazendo 

depois algumas pessoas (casais) que já trabalhavam nas apresentações culturais na 

comunidade São João do Tupé onde moravam e ainda possuem suas residências. Segundo 

a narrativa do líder viviam na comunidade São João do Tupé, onde desde 2000 trabalhava 

com o pai, o pajé Desana, que junto com o irmão criaram uma Oca para fazer 

apresentações culturais (danças indígenas) para os turistas.  

A motivação para criar o Núcleo do Diakuru teria se dado em virtude de alguns conflitos 

familiares (entre os irmãos), mas também porque desejava sair de lá e ter um local somente 

seu e de sua família (esposa e filhos). Toda a estrutura do Núcleo está localizada na praia, 

algo muito simples e com dimensões territoriais bem pequenas (100m de frente e 500m de 

fundo). Compõe o espaço de utilização do território uma oca onde ocorrem as 

apresentações culturais para os turistas, duas pequenas casas, com um banheiro/sanitário 

(fossa negra), a água é coletada de uma pequena fonte que é submersa no período das 

cheias do rio Negro. Faz-se essa descrição do referido Núcleo para destacar que ele se 

difere das demais comunidades, nas quais há uma estrutura maior, incluindo casas e 

pequenos roçados.  

A Aldeia Tuyuka, está localizada muito próxima ao Núcleo do Diakuro, poucos metros 

separam as mesmas. Assim como nas outras três comunidades, os membros que hoje 

formam a Aldeia Tuyuka, são oriundos da comunidade São João do Tupé, do grupo familiar 

Desana que reuniu na década de 1990. Portanto, durante muitos anos viveram lá, em 2016 

desceram para a praia com os membros do Núcleo do Diakuro, e no mesmo ano, criaram 

a Aldeia Tuyuka, em decorrência de conflitos que repercutem em suas relações até hoje, 

as quais são extremamente complexas. A aproximação territorial entre os mesmos tem 

desencadeando inúmeros atritos, que vão desde a questões concernentes à delimitação 

dos espaços, até a disputa pelos turistas.  

 

Processos de territorialização do Núcleo do Diakuru e Aldeia Tuyuka, Comunidade 

Cipiá e Comunidade Tatuyo: os conflitos e a luta por direitos 
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Pode-se dizer que os processos de territorialização das quatro comunidades indígenas nas 

RDS do Tupé e da Puranga Conquista fazem parte de uma dinâmica cada vez mais intensa 

na região do Baixo Rio Negro e no entorno da cidade de Manaus onde é possível identificar 

a formação de comunidades, a partir de famílias indígenas que migram de suas Terras 

desde a década de 1960 (GOMES, 2006). Trata-se de uma dinâmica envolvendo processos 

de desterritorialização e construção de novas territorialidades, cujos fatores dessa dinâmica 

envolve problemas vivenciados pelos povos indígenas em seus territórios (no passado e no 

presente), bem como as estratégias de luta. (BAINES, 2000; ALMEIDA E SANTOS, 2009).  

Seja na cidade de Manaus como na região do Baixo Rio Negro as dificuldades são 

inúmeras, envolvendo luta por um novo território, a adaptação e reelaboração cultural na 

cidade, a dificuldade em acessar direitos básicos, adentre outros. No caso das quatro 

comunidades são evidentes todos esses fatores, pois como já foi citado, antes de se fixarem 

onde estão hoje, muitos passaram pela cidade de Manaus e vivenciaram a dinâmica da 

vida urbana, em seguida foram para as comunidades localizadas no entorno da cidade, até 

chegarem nos atuais territórios, sendo esse processo permeado por lutas e conflitos (entre 

si e com os agentes sociais não indígenas).  

Apesar de estarem relativamente estáveis em suas comunidades, muitas são as 

dificuldades, pois estão submersos em processos de invisibilização (não constam nos 

mapas das RDS onde construíram as suas comunidades), vivem sob a égide de estarem 

em um território com limitações tanto em termos de espaço físico, como em termos de uso 

dos recursos naturais, porque estão inseridos em Unidades de Conservação, embora que 

de Uso Sustentável, mais ainda assim, sujeitos as restrições de uso, devendo pedir a 

autorização aos órgãos oficiais responsáveis pela gestão para qualquer tipo de exploração.  

Para além dessa realidade que desencadeia conflitos e tensões, há ainda as dificuldades 

oriundas da ausência dos direitos básicos. No que tange a saúde o atendimento é precário, 

de acordo com os relatos moradores das comunidades, o barco de saúde não possui 

regularidade no atendimento as comunidades; quando ocorre uma emergência não 

conseguem acessar o serviço do SAMU; há atraso na vacinação das crianças; o 

acompanhamento do pré-natal é quase inexistente, assim como o atendimento a saúde 

bucal. A saúde em algumas épocas do ano fica ainda mais comprometida em função da 

dificuldade para acessar água potável, é o caso do Núcleo do Diakuru e da comunidade 
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Tatuyo. Na comunidade Tatuyo a água é retirada de uma fonte no terreno do vizinho, que 

lhes cobra uma taxa pelo uso dessa água.  

No N¼cleo do Diakuru embora o po­o fique localizado na ñpropriedadeò do referido Núcleo, 

ele só pode ser utilizado no período da seca, ficando submerso no período da cheia do rio, 

portanto, em um dado período do ano tem dificuldade em acessar água potável, 

demandando longos deslocamentos para a coleta de água. Nessa época são multiplicados 

os casos de doenças provenientes do uso de água inapropriada para o consumo. 

No que tange a Educação Escolar as quatro comunidades possuem as mesmas queixas: 

transporte escolar precário: crianças transportadas sem coletes salva vidas; irregularidade 

no calendário escolar; escolas que não possuem preparo par lidar com a diversidade 

cultural seja em relação a cultura indígena, como também com a cultura das populações 

tradicionais ribeirinhas e caboclas. 

Um dos problemas mais grave relacionam-se com o acesso a documentação civil. Como 

qualquer cidadão, para que os indígenas gozem de seus direitos básicos faz-se necessário 

os documentos como Certidão de Nascimento, Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), Título de Eleitor, Carteira de Trabalho e Registro Administrativo de 

Nascimento de Indígena (RANI). Infelizmente foi identificado durante o levantamento de 

dados nas comunidades que um número significativo de indígenas não possui alguns 

desses documentos, verificando-se caso de pessoas sem nenhum documento.  

Como já foi mencionado em páginas precedentes, essas comunidades possuem seus 

processos de territorialização relacionados as atividades turísticas, adotadas como uma 

alternativa de renda, por meio das quais pudessem obter os bens materiais e simbólicos de 

existência frente a nova vida construída fora de suas Terras tradicionais. Infelizmente essas 

atividades tem produzido muitos paradoxos e conflitos envolvendo indígenas e não 

indígenas ligados direta e indiretamente as atividades turísticas. Dentre os problemas 

identificados durante o trabalho de campo, relacionados a essas atividades turísticas, 

comuns a todas as comunidades, destacam-se:  

 

Receber os turistas/visitantes a qualquer horário ï não há agendamento; 
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Negociação prioritariamente com ñpirangueiros" - pessoas que trabalham informalmente e 

de forma ilegal pois não possuem cadastros junto ao órgão oficial de turismos, e que 

negociam as visitas às comunidades a preços irrisórios; 

 

Realização de muitas apresentações durante o dia, de modo, a ñobter uma renda melhorò, 

contudo, negociadas com ñpirangueirosò;  

 

Relação assimétrica entre as comunidades e os agentes sociais externos (agências, guias, 

pirangueiros);  

 

Guias e pirangueiros promovem relações conflituosas entre as comunidades; 

 

Realização de apresentações culturais fiadas, fato relatado na aldeia Tuyuka; 

 

Grande rotatividade de pessoas que participam das danças, principalmente no Núcleo do 

Diakuru; 

 

Entrada de bebidas alcoólicas nas comunidades durante as visitas dos turistas;  

 

Abusos e intromissões dos guias e pirangueiros em relação a realização das danças e as 

mulheres. De acordo com os líderes indígenas são regras impostas por esses agentes 

externos: ñque as dan­as sejam apresentadas com v§rios pares, porque é mais bonito. As 

apresentações devem ser autênticas, portanto, as mulheres devem ficar sem sutiã. Não 

devem ter à mostra eletrodoméstico e demais objetos não indígenas, pois descaracteriza, 

o turista vai achar que n«o s«o ²ndios de verdadeò;  

 

Esses são alguns dos problemas relacionados as atividades turísticas relatadas durante o 

trabalho de campo, muitos deles presenciados inúmeras vezes pelas pesquisadoras do 

NEICAM. Cabe destacar que os mesmos possuem estreita relação com os demais 

problemas vivenciados nas comunidades, pois o turismo foi adotado como uma alternativa 

para vencerem os obstáculos encontrados no cotidiano, relacionados a exploração dos 

recursos naturais e a ausência de direitos básicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A respeito das dinâmicas e dos processos de territorialização dos povos indígenas no Baixo 

Rio Negro, particularmente nas RDS do Tupé e na RDS Puranga Conquista, vale destacar 

que os movimentos característicos do processo de territorialização estão intrínsecos às 

construções simbólicas no território, ao enraizamento e às relações de poder cotidianas 

reproduzidas nas territorialidades.  

Nesse sentido, muitos são os conflitos e tensões entre os indígenas e os não indígenas 

(agentes do governo, agências e agentes de viagem, pirangueiros, dentre outros), 

observados no processo criação e implementação das comunidades indígenas Cipiá, 

Tatuyo, Tuyuka e no Núcleo do Diakuru, sendo igualmente intensas as articulações e 

negociações para se manterem no local.  

Em meio a todo esse processo se destaca a ausência de direitos, a falta de reconhecimento 

do Estado Brasileiro acerca da importância da diversidade cultural ï em termos culturais e 

em relação ao tipo de relação que possuem com o meio ambiente. Deve-se destacar 

também que, pensar a cultura indígena numa perspectiva romântica e/ou 

descontextualizada das dinâmicas de sua existência no mundo contemporâneo reforça os 

estereótipos e preconceitos em ralação aos povos indígenas, algo observado 

especificamente em ralação as atividades turísticas realizadas nas quatro comunidades. 
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INTRODUÇÃO 

 

A prática do infanticídio indígena no Brasil é um dos temas que atualmente melhor 

representam o desafio entre se assegurar o respeito à cultura e à diversidade cultural por 

um lado, e a proteção dos direitos humanos mais fundamentais, como o direito à vida, por 

outro. As comunidades indígenas no Brasil constituem grupos sociais autônomos, dotados 

de práticas, costumes e leis próprios, o que significa dizer que tais indivíduos possuem 

valores e visões de mundo diferenciados.  
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Tais grupos possuem concepções peculiares a respeito do nascimento, da vida, da 

morte e do que é ser humano. Entretanto, tal visão de mundo algumas vezes acaba por 

entrar em choque com os valores caracteristicamente ocidentais, absorvidos e cristalizados 

na própria Constituição Federal Brasileira de 1988, o que tem gerado discussões acerca de 

até que ponto a cultura e a sua preservação legitimam a existência de práticas que, para 

nós, são claramente atentados a valores e aos direitos mais básicos.  

Nesse sentido, surge a dúvida a respeito de uma possível incoerência por parte do 

Estado brasileiro quando se mantém omisso e cauteloso no que diz respeito à interferência 

nas práticas culturais indígenas, mesmo quando, sob a ótica da legislação interna e 

internacional, tais práticas não encontram conformidade com os direitos consagrados desde 

muito tempo. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o grupo de pessoas 

com deficiência conta atualmente com um bilhão de pessoas, configurando 15% da 

população mundial. No Brasil, segundo fontes do Instituto Brasileiro de Pesquisa e 

Estatística (IBGE) de 2010, este percentual é de 23,9% (vinte e três inteiros e nove décimos 

por cento), totalizando 45.606.048 (quarenta e cinco milhões, seiscentos e seis mil e 

quarenta e oito). 

Há relatos de historiadores e antropólogos de várias práticas de exclusão entre eles. 

Quando nascia uma criança com deformidade era imediatamente rejeitada, acreditando-se 

que traria maldição para a aldeia, por vezes sendo abandonados os recém-nascidos nas 

matas ou os atiravam das montanhas e até os sacrificavam em rituais de purificação.  

Contudo, não queremos dizer que não havia práticas inclusivas, o que seria negar a 

naturalidade com que os indígenas lidam com as gerações mais novas e mais velhas. Os 

costumes, tradições e organização social variam de tribo para a tribo. Para Santos Filho 

(1966), os índios possuíam uma robusta constituição física, eram fortes e sadios, fato que 

poderia ter sido um dos fatores que reforçava a política de exclusão, eliminando-se todos 

aqueles que nascessem com algum tipo de deficiência visível, fora dos padrões pré-

estabelecidos pela Tribo, reforçando um dos motivos pelos quais os nossos primatas 

promoviam tais exclusões e o destino dos que adquiriam deficiência ï o abandono. É certo 

que, naqueles tempos, j§ existia o conceito de ñinferioridadeò um indiv²duo com defici°ncia 

nunca seria bom caçador, não participava de batalhas, não era digno de uma esposa, nem 

gerava novos e bons guerreiros. Existia a segregação, apoiando-se no tripé: Preconceito, 

estereótipo e estigma. 
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Nesse sentindo, com os anos e o passar das mudanças no que diz respeito a esse 

dilema, ressalta-se, porém, que no âmbito do direito, mesmo após a aprovação da nova lei 

13.146, há ainda pouco conhecimento sobre a pessoa com deficiência e como esta trilhava 

sobre as margens da legislação brasileira. Por isso é importante lembrar que um dos 

primeiros passos, nesse sentido foi dado pela Assembleia Geral da ONU, de 13 de 

dezembro de 2006. Fora nela que se aprovou a Convenção Internacional de Direitos da 

Pessoa com Deficiência, um dos principais documentos que trata de Direitos Humanos da 

ONU no século XXI, sendo mais um dos instrumentos importantes dos direitos da pessoa 

com deficiência.  

No entanto, dentre outras informações, para alguns operadores do direito, pouco se 

sabia e ainda pouco se sabe também sobre o percurso da pessoa com deficiência antes da 

Convenção Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência. Sendo assim, o que 

motivou a pesquisa e desenvolvimento deste dialogo, não foi somente intenção da 

comparação do percurso da pessoa com deficiência entre as manifestações de poder e 

soberania das culturas em relação ao direito étnico, mas também a possibilidade de mostrar 

o trajeto, passo a passo, da pessoa com deficiência no direito brasileiro, buscando assim 

construir conhecimento e trazer informação sobre os direitos estabelecidos a pessoa com 

deficiência, objetivando uma ação: a inclusão.  

 A importância do cumprimento da legislação vigente através da Lei 13.146 gera a 

integração da pessoa com deficiência com mais rigidez nas margens e textos da Lei, como 

podemos citar em grau de importância a satisfação da própria pessoa, a possibilidade de 

torná-la autônoma e a possibilidade de alcançar a autossuficiência. Dessa forma, Aguiar 

(1984) afirma:  

 

O direito, por sua própria função de dirigir, regular ou controlar condutas e comportamentos, 

apresenta uma bilateralidade quanto ao destinatário, pois se dirige ao grupos que se 

encontram no poder e aos grupos que não se encontram nessa situação. Assim, o Estado 

se ñautolimitaò na tentativa de se manter, de se perpetuar, objetivo de toda tomada do poder.      
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No âmbito do direito social, portanto, a pesquisa que ora se propõe nesta área específica, 

tende a se tornar uma referência para estudos posteriores tanto quanto poderá subsidiar 

políticas públicas por meio das análises por ela apresentadas. 

 

A QUESTÃO DO INFANTICÍDIO NAS COMUNIDADES INDÍGENAS  

 

Os indígenas brasileiros possuem tratamento jurídico especial e gozam de direitos 

assegurados pela Constituição Federal de 1988, além de outros instrumentos normativos. 

Possuem uma fundação própria, a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), cujos objetivos 

são, entre outros, promover políticas de desenvolvimento sustentável das populações 

indígenas e monitorar as terras regularizadas e aquelas ocupadas por tais populações. A 

prática de se matar crianças em grupos indígenas no Brasil é cultural e milenar. Antes de 

tudo, cumpre ressaltar que há dificuldade em se compreender, estatisticamente, o número 

de crianças indígenas que são vítimas dessa prática a cada ano. 

São diversos os motivos que levam ao assassinato de crianças nas aldeias indígenas 

brasileiras, sendo importante compreender que tais motivos estão intimamente ligados a 

tradições e costumes antigos, que são repassados a cada geração, de modo que não há 

como não enxergar a questão sob um prisma cultural e antropológico, antes de tudo. 

Conforme Adinolfi (2011):  

As razões são diversas, mas, para fins práticos, podem ser agrupadas em torno de três 

critérios gerais: a incapacidade da mãe em dedicar atenção e os cuidados necessários a 

mais um filho; o fato do recém-nascido estar apto ou não a sobreviver naquele ambiente 

físico e sóciocultural onde nasceu; e a preferência por um sexo. 

 

Existem fatores específicos que são vistos e encarados como uma espécie de 

maldição ou feitiço dentro de algumas dessas comunidades indígenas, entre eles: o 

nascimento de gêmeos, de crianças com alguma deficiência física ou mental, ou ainda 

alguma doença que não foi identificada pela tribo. É exatamente uma questão de 

cosmovisão: dentro da lógica e dos costumes daquele povo, o infanticídio se revela como 

um motivo justo quando se pretende proteger o coletivo.  
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É fundamental perceber a visão e o conceito que os indígenas possuem a respeito 

de valores como a vida e dignidade humana, além da supervalorização do coletivo e a 

necessidade de socialização para o alcance da humanidade plena. Desse modo, a 

antropóloga Marianna Assun­«o Figueiredo Holanda, autora da disserta­«o ñQuem s«o os 

humanos dos Direitos: sobre a criminaliza­«o do infantic²dio ind²genaò, pontua: 

Esse é um dos pontos centrais do estudo: o que nós, brancos, entendemos como sendo 

vida e humano diferente da percepção dos índios. Um bebê indígena, quando nasce, não 

é considerado uma pessoa ï ele vai adquirindo pessoalidade ao longo da vida e das 

relações sociais que estabelece. 

 

Nesse sentido, as crianças que não se encaixam nos padrões aceitáveis pela 

coletividade, estão fadadas a, caso não forem mortas, não conseguirem qualquer tipo de 

inserção naquele grupo e terem sérios problemas de socialização.  

Portanto, além da ordem social que o mito exerce em tais comunidades indígenas, 

ao ponto de o nascimento de crianças deficientes ser encarado como uma maldição ou 

castigo àquela tribo, somam-se questões de ordem prática, como a predileção por crianças 

que gozem de boa saúde e estejam futuramente aptas a exercerem bem atividades como 

a caça, a pesca e a plantação. 

 

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA: MARCOS 

HISTÓRICOS 

 

Desde 1948, a partir do no art. 1º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

a igualdade se anunciava passou a ser traduzida por em dignidade e direitos dos seres 

humanos. Isso significava que Então, ainda assim, mesmo perante a diferença de todas as 

pessoas, sem exceções de nenhuma, a igualdade prevalecia para todos em forma de 

dignidade e o direito. Para quem quer fosse, independente do lugar onde estivesse. 

O art.2° da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência contempla 

o conceito de ñPessoa com Defici°nciaò que tem uma grande revers«o no modelo de 

concepção jurídica destes indivíduos, bem como a inclusão da questão social para 

estabelecer maior ou menor participação dos mesmos em sociedade. Desta forma, a 
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convenção atende também os direitos referentes à (ao): saúde, educação inclusiva em 

escola comum, transporte, lazer, cultura, esporte, habilitação e reabilitação, trabalho e 

formação profissional e demais necessidades inerentes ao ser humano.  

No caso do Brasil, No entanto, o marco histórico que se consagrou em relação às 

Pessoas Com Deficiência somente surgiu na Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988, tratando em diversos dispositivos sobre a proteção específica das pessoas com 

deficiência. A esse respeito e de forma genérica, segue a tabela 1, que traz a apresentação 

conceitual de alguns dispositivos marcantes da Constituição Federal de 1988. 

 

Tabela 1- Constituição Federal de 1988 

 

Artigo/ Parágrafo Texto 

Art. 5º 

Caput 

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 

aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade. 

Art.203 

Incisos IV e V 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem 

dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos. 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas 

portadoras de deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária. 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício 

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao 

idoso que comprovem não possuir meios de prover 

à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, conforme dispuser a lei. 
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Art. 208, III Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado aos 

portadores de deficiência, preferencialmente na 

rede regular de ensino. 

Art. 227,  

parágrafo I  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 

respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão. 

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 

integral à saúde da criança, do adolescente e do 

jovem, admitida a participação de entidades não 

governamentais. 

Fonte: Arquivo pessoal 

 

 

A Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

(CORDE) foi criada após o ano de 1988, sob a lei nº 7.853/89 e abrangeu outras medidas 

legais de proteção à pessoa com deficiência como a lei nº 8.112/90 (Lei dos Servidores 

Públicos ï previsão de reserva de vagas em concursos públicos ï artigo 5º, § 2º), lei nº. 

8.213/91 (Previdência Social - cota de vagas em empresas privadas ï artigo 93), 

Declaração de Salamanca de 1994 (concepção de educação inclusiva), Lei nº. 9.394/96 

(Lei de Diretrizes e Bases da Educação - acesso à educação e especialização ï artigo 4º, 

inciso III e artigos 58 a 60), Decreto Federal nº. 3.298/99 (regulamentação)e a Convenção 
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de Guatemala (Decreto nº. 3.956/2001 - não discriminação),as quais seguem em anexo no 

quadro 1. 

No contexto mundial, outro marco histórico na busca constante da garantia e 

especificidade aos direitos das pessoas com deficiência, advinda do princípio da dignidade 

humana, conforme citamos anteriormente foi a Convenção Internacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência, aprovada pela Assembleia Geral da ONU, de 13 de dezembro de 

2006. A aludida convenção e os dados estatísticos da OMS e do IBGE, também já referidos, 

provocaram na década de 2000, no cenário brasileiro o interesse pela pessoa com 

deficiência e a necessidade de se preocupar e tratar com maior vigor os direitos da pessoa 

com deficiência. 

A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência trouxe, 

com suas diretrizes, mudanças respectivas sobre o paradigma que se tinha da visão social 

a respeito da pessoa com deficiência, conforme art. 1º: ñPessoas com defici°ncia s«o 

aquelas que têm impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdades de condi­»es com as demais pessoas.ò 

É preciso que se sublinhe ainda sobre a Convenção que outro caráter foi o fato dela 

se constituir no primeiro tratado internacional de direitos humanos aprovado nos termos do 

art. 5º, §3.º, da Constituição Federal, isto é, a Convenção Internacional sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência entrou para história do Brasil de forma singular posto que foi 

a abertura para um novo símbolo jurídico na legislação brasileira. 

E não se pode esquecer o maior marco deste período: a aprovação da Lei 13.146/ 

Estatuto da Pessoa com Deficiência. Sua aprovação tornou-se uma novidade marcante, 

tanto para operadores, como para legisladores, pois a entrada desde a nova Lei não traria 

com sigo somente mais uma das quebras das barreiras da inclusão, bem como mudanças 

respectivas em dispositivos anteriores, que será comentada a posteriori. 

 

EVOLUÇÃO LEGISLATIVA BRASILEIRA CONSIDERANDO A NOVA LEI DE INCLUSÃO 

 

Algumas constituições anteriores à de 1988 tiveram sua apreciação sobre a 

integração da pessoa com deficiência na sociedade. O primeiro exemplo é a constituição 
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de 1934 que cita o seguinte entendimento: ñ® dever da Uni«o, dos Estados e dos Munic²pios: 

a) assegurar amparo aos desvalidos, criando serviços especializados e animando os 

serviços sociais, cuja orienta­«o procurar«o coordenarò. 

 A constituição de 1937 já foi mais inferior, pois em relação à pessoa com deficiência, 

tratou somente do direito de igualdade e direito previdenciário em relação a invalidez do 

trabalho. Esse direito só surgiu com a Emenda 12 à Constituição Federal de 1967, 

promulgada em 17/10/1978, quando assegurou, dentre as hipóteses de melhoria da 

condição social e econômica da pessoa com deficiência, a possibilidade de acesso a 

edifícios e logradouros públicos.  

Ainda no fim da década de 1960, ocorreu a Convenção Americana de Direitos 

Humanos de 1969 ï Pacto San José da Costa Rica, que de fato foi um grande impulso para 

a criação da Convenção dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Contudo, em seu art. 24 

trata-se da igualdade de todos perante a lei: ñTodas as pessoas s«o iguais perante a lei. 

Por conseguinte, t°m direito, sem discrimina­«o alguma, ¨ igual prote­«o da leiò. 

Conforme seguimento crescente dos dispositivos sobre suas décadas, por seguinte, 

ocorreu a Convenção Internacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência no ano 2006, 

já citada neste documento. No Brasil, a Pessoa com Deficiência teve um marco maior na 

história através da Constituição Federal de 1988 e na aprovação da Convenção 

Internacional de Direitos da Pessoa com Deficiência. Mas, sem dúvida, o ano de 2015 se 

consagrou para a pessoa com deficiência a partir da aprovação da Lei 13.146, conhecida 

também como Estatuto da Pessoa com Deficiência.  

O reconhecimento perante a Lei 13/146 de 2015, conhecida também como Estatuto 

da Pessoa com deficiência, dispõe sobre a igualdade de direitos da pessoa com deficiência 

nos parágrafos do seu art. 1º e art. 84. Segundo Mazzotta, as mudanças nos termos na 

legislação, planos educacionais e documentos oficiais não têm produzido alteração no seu 

significado, pois: 

Ao invés de representar avanço nas posições governamentais com relação à educação, 

comum e especial, do portador de deficiência, tais alterações contribuem, muitas vezes, 

para o esquecimento do sentido de ñdefici°nciaò e suas implica­»es individuais e sociais. 

Além disso, tendem a confundir o entendimento das diretrizes e normas traçadas, o que, 

por consequência, acarreta prejuízos à qualidade dos serviços prestados. 
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(MAZZOTA, 2005, p. 199) 

 

Sobre a aprovação da lei 13.146, entende-se que na inclusão da pessoa com 

deficiência é necessário ressaltar que o conserto dos direitos humanos, o direito à 

democracia e a acessibilidade são necessários e insubstituíveis, portanto representam o 

respeito e a valorização da diversidade humana, como objetivo o bem-estar e o 

desenvolvimento inclusivo.  

Ressalta-se que no âmbito civil, outro dispositivo de tamanha significância para esta 

alteração foi o art. 6º da Lei 13.146, pois abrange especificamente da capacidade civil do 

ser humano. Proclamando no seu caput a seguinte conceitua­«o: ñA defici°ncia n«o afeta 

a plena capacidade civil da pessoa...ò.  

Portanto, é importante deixar claro que estas mudanças de modo algum têm aspecto 

negativo, pois o que estava em jogo era jornada e ascensão da pessoa com deficiência. 

Sobretudo, buscar a acessibilidade para todos é ainda uns dos maiores desafios que é 

enfrentado no dia a dia, e este objetivo somente será atingido com a eliminação de todas 

as barreiras existentes na sociedade em geral.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O infanticídio indígena no Brasil, como prática cultural, possui suas justificativas e 

razões sociais, e a antropologia as expõe claramente. As práticas de infanticídio nas 

comunidades indígenas do Brasil devem ser abordadas a partir da antropologia 

comunicativa, que impõe uma relação de dialógica entre culturas distintas, mas levando em 

conta os direitos humanos. 

 O Estado brasileiro não deve ser omisso sobre a questão, embora tal atuação não 

necessariamente esteja vinculada a medidas legislativas tendentes à criminalização dessa 

categoria de infanticídio, medida que não nos parece a mais razoável. Em termos práticos, 

a busca de soluções e alternativas para o combate do infanticídio indígena deve ter como 

ponto de partida o estabelecimento da possibilidade de um diálogo intercultural, e tal 
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conexão já tem produzido grandes efeitos em diversas questões, não somente no caso do 

infanticídio. 

Durante a pesquisa operada para a construção deste artigo foi possível observar um 

complexo conjunto de instrumentos legais que constituem o aparelhamento jurídico no 

Brasil em torno da pessoa com deficiência. As áreas em que os dispositivos se fazem 

conhecer são diversas: da educação ao mundo do trabalho.  

No que se refere a outros dispositivos, tem-se os que tratam da instituição de 

diretrizes na educação especializada, as resoluções.  Seus objetivos norteiam-se pela 

utilização e oferecimento nos vários graus da escolarização, prioritariamente nas salas de 

recursos multifuncionais da escola ou em qualquer outra área que facilite o atendimento da 

pessoa com deficiência em termos de aprendizado.  

Por fim, ainda existem outros documentos oficiais que tratam especificamente da 

pessoa com deficiência, em áreas distintas, como políticas públicas, educação inclusiva e 

especializada, meios de acessibilidades arquitetônicas e comunicacionais, que mesmo fora 

dos meios ñjur²dicosò, podem ser usada como forma de pleitear o direito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É necessário compreender que as culturas não são perfeitas, porquanto os seres 

humanos não são. O próprio conceito de cultura requer fluidez e transformação, de modo 

que o intercâmbio entre visões de mundo diferentes pode ser algo construtivo e até mesmo 

essencial para o aprimoramento das potencialidades humanas. Nesse sentido, expõe 

Amartya Sem (2008):  

Reconhecer a diversidade encontrada em diferentes culturas é muito importante no mundo 

contemporâneo. Nossa compreensão da presença da diversidade tende a ser um tanto 

prejudicada por um constante bombardeio de generalizações excessivamente simplificadas 

sobre ñciviliza­«o ocidentalò, os ñvalores asi§ticosò, as ñculturas africanasò, etc. Muitas 

dessas interpretações da história e da civilização não só são intelectualmente superficiais, 

como também agravam as tendências divisoras do mundo em que vivemos. 
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Vivemos um processo de globalização cada vez mais acentuado, onde as fronteiras 

parecem não serem mais obstáculos para o intercâmbio de pessoas, de ideias, de 

comportamentos e gostos diversos. O mundo globalizado surge como uma consequência 

da necessidade de interação entre as diversas culturas e nações, seja por questões 

econômicas, seja por questões políticas ou sociais. Esse processo possui características 

positivas, na medida em que transforma e constrói estilos de vida, permite a aproximação 

entre os seres humanos e realça a busca por soluções e alternativas para o 

desenvolvimento das sociedades e por um mundo mais livre e multicultural. 

No que se refere ao contexto do infanticídio indígena, a possibilidade do 

estabelecimento de um diálogo intercultural deve ser encarado pelo Estado brasileiro como 

algo de extrema importância para o alcance de soluções relativas aos choques culturais 

relacionados com a cultura indígena e suas tradições.  

Tal diálogo se faz importante quando se observa principalmente a existência de 

indígenas que não mais concordam com a prática do infanticídio dentro da sua própria 

comunidade e que acabam por se sentirem desabrigados e desprotegidos quando decidem 

ir de encontro a tais costumes e tradições.  

O estudo feito sobre a evolução legislativa já mostra sobre a incontestável mudança 

sobre a luta da integração social das pessoas com deficiência. Porém, é notório que muitos 

obstáculos ainda carecem de serem vencidos. Portanto, sobra à sociedade vencer esse 

tabu, e, superar sua própria deficiência, apenas com a contribuição de facilitar na não 

criação de mais barreiras, para aqueles que já procuram lutar pelos seus próprios ideais 

por culpa da sociedade. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os Omágua/Kambeba são um dos povos que por muito tempo foram considerados 

extintos, pois deixaram de se autoafirmar como indígenas devido ao violento processo de 

contato com a sociedade majoritária, fato ocorrido não só com o povo Omágua/Kambeba, 

mas também por muitos povos da Amazônia desde o século XVIII. Já a partir da década de 

1980, com o crescimento dos movimentos sociais indígenas, da sociedade civil e pela nova 

postura do Estado com as questões indígenas, o povo Omágua/Kambeba reafirmou sua 

origem indígena. 

Os materiais históricos e etnográficos sobre o povo Omágua/Kambeba são 

diversificados devido sua notória diferença na vestimenta, nos hábitos e costumes dos 

outros povos da região. São citados nos relatos dos viajantes e cronistas como povo das 

águas, habitantes das terras de várzea. Em relação à língua, alguns aspectos gramaticais 

também foram registrados por missionários que os conheciam apenas como Omágua. A 

partir do século XX, os trabalhos descritivos da língua ou se voltam para os Omágua 

(falantes da língua) que ainda existem em quantidade maior no Peru ou para a língua 

Kokama, no Brasil, pois se acreditava que a língua Omágua/Kambeba não era mais falada 

e que seria possivelmente um dialeto do Kokama, fato esse hoje contestado pelo povo 

Omágua/Kambeba, que afirma ser a língua Omágua/Kambeba diferente da língua Kokama 

falada na mesma região. Quanto à sua classificação genética, a língua está classificada 

como pertencente ao tronco Tupi, família Tupi-guarani (RODRIGUES, 1986). 

O povo ressurgido, habitante do alto rio Solimões (Amazonas), após passar por 

diversos processos de migração hoje também está presente em outras localidades do 

estado, habitando outros municípios e outros rios da região, neste trabalho trataremos de 

uma dessas migrações que geraram novas aldeias do povo Omágua/Kambeba.  

 

INFORMAÇÕES ETNOGRÁFICAS 

 

O povo Omágua/Kambeba era conhecido desde os primeiros séculos da colonização 

por ser uma nação bastante populosa e socialmente organizada. Apesar disso, passou por 
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um grande período de silenciamento cultural e linguístico como etnia indígena, o povo agora 

ressurgido luta por seus direitos. No passado a literatura apresenta o termo Omágua, 

utilizado por ind²genas que assim se autodenominavam e que significa ñpovo das §guasò. 

O povo Omágua recebeu a denomina­«o ñKambebaò justamente pelo costume ancestral de 

remodelação craniana. O nome foi dado por outros indígenas falantes da Língua Geral 

Amaz¹nica, que assim o reconheciam. O termo vem do Nheengatu e significa ñcabe­a 

chataò (akanga pewa) e data do século XVII.  

Esse povo hoje é encontrado tanto na Amazônia peruana quanto na Amazônia 

brasileira, porém, conforme afirma Marcoy (2006, p.67), o povo indígena não é originário 

dessa região, é 

 

ñOrigin§rio do hemisf®rio norte, como testemunham sua avançada civilização, seus 

costumes e suas artes materiais, evidentemente tomadas de empréstimo, como as dos 

Incas, aos antigos mexicanos, os Umauas, depois de se fixarem, provavelmente por alguns 

séculos, no sopé dos Andes de Popayan a na Nova Granada, dirigiram-se para as 

cabeceiras do Japur§, onde uma tribo de sua ra­a existe at® hoje com o nome de Mesayas.ò 

  

Os documentos mais antigos referem-se ao povo apenas como Omágua, povo das águas. 

As informações etnográficas aqui contidas foram em grande parte pesquisadas no livro ñO 

novo descobrimento do Rio Amazonasò, de Acu¶a (1994) e parte na disserta­«o de Silva 

(2012), principalmente nos relatos coletados pela autora juntos aos idosos da aldeia 

Tururukari-Uka, além dos relatos colhidos por mim também junto aos indígenas dessa 

mesma aldeia. 

O povo Omágua é conhecido como o povo das águas, citado por Samuel Fritz, padre 

jesuíta que viveu pacificamente com eles e com diversas etnias entre 1689 a 1723, nas 

províncias formadas nesse período. 

Os Omágua diferenciavam-se de outros povos da região pelos seus costumes, entre eles 

o de remodelar o crânio das crianças e dar-lhes a forma achatada, o que consideravam um 

padrão cultural de beleza, além de distingui-los de outros povos indígenas da região, 

principalmente daqueles povos que praticavam a antropofagia (ato de comer carne 

humana), Chantre y Herrera descreve que ñ® formosura, entre eles, ter um cr©nio bem 

achatado e levantado, e o que é mais, riem-se das demais gentes que têm como eles dizem 
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cabeças de macacoò (CHANTRE Y HERRERA, apud: PORRO, 1992, p. 204). O costume 

da remodelação craniana seguiu até o século XIX. A remodelação dava-se ainda na 

primeira infância, a criança era deitada em uma tábua em que cabia seu corpo todo e 

funcionava como uma espécie de berço móvel, na parte da frente da cabeça, uma pequena 

tábua era posta, as duas tábuas eram amarradas, ficando a testa pressionada para cima, à 

medida que cresciam, as cabeças iam tomando novo formato e assim ficavam até atingirem 

a forma achatada.  

Tinham por hábito andarem nus, como grande parte dos grupos indígenas da região, 

apesar disso, as mulheres também costumavam confeccionar vestimentas, produzidas a 

partir do algodão, plantado pelos Omágua/Kambeba, essas vestimentas eram pintadas e 

tecidas. As mulheres, responsáveis pela confecção dessas vestimentas faziam para uso 

próprio e de todos na aldeia e para possíveis trocas comerciais. A vestimenta por eles 

utilizadas lhes dava a impressão de maior organização e razão diante dos europeus. Esse 

costume chamou muito a atenção dos viajantes que enfatizam o quanto usavam as roupas 

com ñdec°nciaò, al®m da descri­«o da beleza dos tecidos e das pinturas (CARVAJAL, 

ROJAS e ACUÑA 1941, p.p 237-238) 

Atualmente não fazem uso diário das vestimentas de seus ancestrais, no entanto, 

em ocasiões especiais como apresentações e festejos se enfeitam com os artefatos 

produzidos e utilizam a indumentária baseada nos modelos dos séculos XVI e XVII. 

O comércio dos Omágua era local, chegando mesmo a ser internacional em algumas 

áreas devido as constantes idas e vindas de grupos Omágua que viviam no Peru e nas 

proximidades da fronteira política com os demais países, que vinham realizar trocas 

comerciais com eles. Isso se dava devido ao contato com diversos povos vizinhos da região 

e de outras regiões da Amazônia.  

Assim como em outros povos indígenas existiam vários rituais que eram praticados 

pelos Omágua, alguns desses tinham mais expressividade, como o ritual da primeira 

menstruação e o do casamento. 

Meggers (1975, apud SILVA, 2012) afirma que era um povo que vivia nas várzeas 

do alto rio Amazonas, em ilhas fluviais para, entre outros motivos, dificultar o acesso de 

outros povos inimigos geralmente habitantes da terra firme. As casas localizavam-se às 

margens dos rios, de forma linear, com portas laterais, eram feitas de madeira e cobertas 

com palmeiras, eram moradias diferentes dos demais povos porque as paredes eram feitas 
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de tábuas de madeira, a partir do cedro (BONIN e SILVA, 1999). Viviam da pesca, caça e 

agricultura, plantavam em grande quantidade e guardavam o excedente para os períodos 

de cheia. 

Em relação à organização política, em cada aldeia havia um chefe (tuxaua), todas as 

aldeias de uma região juntas formavam uma província, essa província possuía um outro 

chefe (governador), esse chefe era chamado Aparia. No rio Napo (Peru) havia um Aparia 

menor, já no rio Amazonas, um Aparia maior. Importante frisar que havia distinção no 

tratamento dado a eles, sendo que Aparia maior dominava os dois rios, era o chefe supremo 

de todo o povo, que tudo governava, tomava as decisões e a ele estavam submetidos os 

todos os chefes, isso incluía os tuxauas das províncias, os tuxauas das aldeias Omágua e 

o Aparia menor, do rio Napo, no Peru. As guerras travadas com povos do interior da floresta 

eram quase sempre motivadas por ameaças às suas terras e vingança, essas guerras 

também lhes garantiam prisioneiros. Mesmo na condição de prisioneiros de guerras tribais 

e sendo subordinado aos Omágua, faziam parte do povo e podiam casar e constituir família 

com as mulheres Omágua/Kambeba. 

Dos séculos XVI a XVIII, os relatos de cronistas mostram que o povo Omágua foi 

reunido em missões formadas por jesuítas, onde várias etnias eram postas juntas e lá a 

religi«o cat·lica era imposta e o processo de ñcivilização" era aplicado. Missões como a São 

Paulo Apóstolo, depois denominada de São Paulo dos Kambeba e atual sendo o município 

de São Paulo de Olivença/AM eram habitadas por muitos indígenas. Eram missões 

extensas e logo eram promovidas a categoria de província. No fim do século XVII os 

Omágua já estavam em número bastante reduzido, contavam com poucas famílias que 

foram obrigadas, por uma questão de sobrevivência, a assumirem-se como famílias 

ribeirinhas locais para continuar a sobreviver em meio a tantas perseguições. 

O século XIX é marcado pelo silenciamento não só do povo Omágua, mas de 

diversos outros povos. De acordo com o diretório Pombalino, que vigorou de 1757 a 1798, 

os povos indígenas da região Amazônica foram obrigados a passar por uma série de 

mudanças que visavam a integração desses povos à sociedade colonial, para a condição 

de cidadão brasileiro. Passaram a viver então como vivem os ribeirinhos, tiveram que adotar 

sobrenome dos não indígenas, tiveram que abandonar o modo de vida praticado 

anteriormente nas aldeias Omágua, abandonaram principalmente seus costumes e a sua 

língua, que também foi proibida de ser utilizada por eles como língua de uso em situações 



46 
 

sociais de comunicação, assim como todas as outras línguas indígenas da Amazônia, mas 

que não deixou de ser falada nos círculos familiares e, por isso, e graças a essa atitude de 

resistência dos Omágua não foi totalmente perdida, porém alguma coisa se perdeu, a falta 

de uso da língua Omágua como língua de comunicação, o contato e a paulatina substituição 

pelo português fez com que a língua sofresse algumas perdas linguísticas e, 

consequentemente, significativas perdas culturais ligadas aos ritos, cânticos e atos de fala, 

como feitiços e rezas próprias do povo Omágua. Nesse período, os registros que se tem do 

povo Omágua ficaram muito escassos, devido à enorme redução de sua população e de 

seu território (SILVA, 2012). 

 

O POVO OMÁGUA/KAMBEBA RESSSURGIDO 

 

No século XX o silenciamento foi ainda maior. Sua quase dizimação foi posta em 

discussão em meados dos anos de 1980, as fontes de documentação também se tornaram 

muito escassas. Com a ação de missionários da Igreja Católica, o movimento indígena no 

rio Solimões foi fortalecido, o momento, então, foi propício para reafirmação étnica de desse 

povo.  

O movimento indígena de Tefé começou a ser articulado em 1975, com o objetivo de 

buscar melhorias e direitos aos indígenas.  A partir de 1978, Valdomiro Cruz (principal 

ancião dos Omágua/Kambeba que habitam as aldeias do médio Solimões/Amazonas), que 

naquela época vivia na aldeia do Jaquiri (Maraã), uniu-se a indígenas Mayoruna e Miranha 

no movimento. A aldeia passou então a ser o centro político do movimento, em 1993, 

quando a ñUni-Tef®ò (organiza­«o juridicamente reconhecida) passou a representar os 

povos indígenas da região do rio Solimões, fruto do movimento indígena começado na 

década de 1980. 

O movimento indígena ganhou força com o novo momento de política indigenista 

propiciado pelo Estado e pelo novo momento da Igreja. A situação pós Constituição de 1988 

afirmava o direito dos povos e também serviu de gerador de força para aqueles que há 

tempos estavam desprovidos de direitos. 

Naquele ano de 1980, os encontros com outros índios reaproximou os 

Omágua/Kambeba, que, de acordo com Maciel (2005), eram conscientes de sua identidade 

indígena e continuaram a falar a língua na comunidade, mas não afirmavam sua condição 
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por medo de sofrerem com discriminação. A ativa participação no movimento indígena 

supria a necessidade de busca por mais conhecimento, e assim poder garantir acesso à 

educação, posse da terra, saúde e melhorias de vida da comunidade. Na busca de soluções 

para conflitos dentro e fora da comunidade, as relações com outras etnias e a sociedade 

envolvente que os Omágua/Kambeba se aprofundam na sua tradição, na sua cultura que, 

por muito tempo, foi suprimida para, a partir dela, seguir rumo a um futuro para sua gente. 

Os Omágua/Kambeba, como agora preferem ser designados, sobreviveram e 

constatou-se que estavam espalhados em cinco aldeias, quatro no rio Solimões e uma no 

rio Cuieiras, afluente do rio Negro, todas fundadas por Valdomiro Cruz, a principal figura 

entre os Omágua/Kambeba ressurgidos. Seu Valdomiro ao longo de sua vida, foi o último 

tuxaua geral do povo, viveu e lutou pelo seu povo até os seus 95 anos, em 2014, quando 

veio a falecer. Deixou um legado social e político para seus descendentes diretos que é a 

luta pela reafirmação do povo e a revitalização da língua e dos costumes.  

Os próprios Omágua/Kambeba, em comunicação pessoal, afirmam que há mais 

aldeias atualmente, além de indígenas que vivem nas sedes dos municípios do estado e 

em Manaus. 

Atualmente, cada aldeia Omágua/Kambeba existente possui um Zana (tuxaua), o 

patriarca do povo era o senhor Valdomiro Cruz, que era o tuxaua geral, fundador das atuais 

aldeias, falante da língua que passou aos seus filhos e netos a cultura de seu povo que 

aprendeu com seus pais. Os Omágua/Kambeba têm escola nas aldeias e muitos já deixam 

suas comunidades para buscar ensino superior não só em Manaus, mas também em outros 

estados. 

Vivem da caça, pesca e agricultura, cultivam açaí, abacaxi, macaxeira, milho, dentre 

outros. Produzem artesanato, praticam comércio. Sabem da importância de ensinar e 

aprender a língua materna e anseiam por materiais sobre a língua. Fazem parte do resgate 

de sua cultura os grafismos corporais, que são feitos com a tinta extraída do jenipapo e 

podem ter diversas formas. 

Nas escolas das seis comunidades a língua Omágua/Kambeba é ensinada pelos 

professores da própria comunidade como língua de transmissão de conhecimento, porém, 

como acontece com outros povos indígenas, os materiais didáticos produzidos para serem 

usados na escola das comunidades na l²ngua s«o insuficientes. Existe a cartilha ñAua 

Kambeba a palavra da Aldeia Nossa Senhora da Sa¼deò, produzido em 1999 por Iara Bonin 
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e Francisco Cruz, que contém um glossário preliminar de palavras da língua, algumas 

frases, cantos e pequenas histórias, além de imagens de alguns indígenas do povo 

Omágua/Kambeba.  

Além do uso de roupas típicas da cultura tradicional. As lendas e mitos são 

repassados às novas gerações, principalmente o mito de origem que conta que o 

surgimento da vida do povo Omágua/Kambeba estava na gota de água vinda do céu. O 

ritual da boa colheita na festa de São Tomé, em dezembro, festa de grande destaque na 

aldeia Tururukari-Uka (Manacapuru) com cantos e danças, o ritual do Curupira e a lenda do 

Mapinguari, são algumas das tradições culturais desse povo que continuam sendo 

repassadas nas comunidades e, agora, através da educação escolar, nas escolas das 

aldeias. 

RECENTES ALDEIAS DO POVO OMÁGUA/KAMEBA: FORMAÇÃO 

 

Como referência de liderança para os indígenas que habitam as aldeias já citadas, 

faremos agora uma breve trajetória de vida de Valdomiro Cruz, pois foi a partir de sua 

liderança e migrações com a família, espalhada por alguns municípios do Amazonas, que 

a cultura e a língua resistiram e continuam a ser transmitidas mesmo após tanto período de 

silenciamento. 

 A história de vida de Valdomiro é contada a partir da vinda de seus pais, avós e tios 

para o Amazonas, que vieram de Jurimagua, no Peru, passando por diversas localidades 

até entrar em território brasileiro, passando pela região do rio Javari, na ilha do Mapana,  

onde passaram cerca de dois anos, foi aí que  João Polungú da Cruz, o coronel da região 

e  dono de seringal, adotou a família de Valdomiro e do qual receberam o sobrenome que 

carregam até hoje. Foram dispensados do recrutamento para guerra do Paraguai em 1860. 

De lá seguiram para ilha do Capote, no município de Fonte Boa, onde ele nasceu em 1919. 

Lá a família aumentou, ainda nesse local iniciou-se o processo de perda linguística pois 

foram obrigados a deixar de falar a língua Omágua, contudo, quando estavam a sós, as 

conversas familiares eram na língua originária do povo.  

Os pais e irmãos de Valdomiro foram vítimas de tuberculose, sobrevivendo apenas 

ele e sua esposa. Da ilha de Mapana, juntamente com sua esposa e filhos, foram para 

Atiparaná entre São Paulo de Olivença e Fonte Boa, além de passar alguns anos em 

Ururtuba (São Paulo de Olivença) e em Arariué (Fonte Boa), em seguida foram para Jaquiri, 
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onde fundaram uma aldeia e lá viveram por vinte e cinco anos, até que, por motivo de 

saúde, teve que morar em Manaus por três anos (período do tratamento), retornou para 

Jaquiri (Maraã) e, em seguida, foi o rio Cuieiras (afluente do Rio Negro), onde fundaram a 

aldeia Nossa Senhora da Saúde, hoje comunidade Três Unidos (cerca de 60 km de 

Manaus).  

Ele viveu seus últimos anos na aldeia Tuurukari-uka, em Manacapuru, a aldeia mais 

recente do povo que ele ajudou a fundar. Fica na rodovia AM 070 ï Manoel Urbano, mais 

precisamente na comunidade do Ubim. Ele faleceu em Manaus em setembro de 2014, 

deixou um legado e enorme contribuição para seu povo.  

As aldeias de Alvarães (Comunidade Igarapé Grande), Tefé (Comunidade Barreira 

do Meio), Coari (terra indígena Cajuhiri Atravessado) também foram fundadas por 

Valdomiro quando passou um algum período de tempo nesses lugares, quando ia visitar 

algum parente de que tinha notícia e ao chegar ao local, morava na comunidade e 

estabelecia uma aldeia Omágua/Kambeba juntamente com os indígenas que lá viviam. Em 

todas essas aldeias, há filhos e netos, seus descendentes que continuam na luta pelo 

reconhecimento e melhorias para seu povo. 

No mapa a seguir, pode-se visualizar a localização das aldeias do povo e o sentido 

de migração da família de Valdomiro, desde sua vinda do Peru, até Manaus: 
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Figura 1 - Mapa de localização dos Omágua/Kambeba no século XX 

Fonte: Instituto Socioambiental, disponível em 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kambeba/320. Acesso em 14 nov. 2015. 

 

Há uma população numerosa, porém sem dados oficiais, de indígenas dessa etnia 

que residem em Manaus, muitos deles no bairro de Val Paraíso, onde se reúnem para 

construir a luta para eles que vivem nos centros urbanos e possuem as demandas de escola 

indígena, terra, saúde diferenciada nos contextos longe de suas bases. Eles também estão 

na resistência de ser indígena na cidade. 

Há relatos de outras aldeias Omágua/Kambeba em outras comunidades e outros 

municípios do estado do Amazonas, porém não há dados oficiais sobre essa população, 

além dos que habitam o alto Solimões e também formam um povo numeroso. 
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INTRODUÇÃO  

 

A questão indígena é entendida como um segmento da miscigenação, ao mesmo 

tempo é a história dos ancestrais, os quais possuíram uma identidade territorial formada em 

uma base material/objetiva e uma base imaterial/subjetiva que foram constituídas por meio 

de suas relações com o território, por meio das crenças, valores, tradições e costumes no 

processo de constante movimento.  

A necessidade do estudo assenta-se no fato de que as questões indígenas no Brasil 

são diversas, de acordo com as diferenciações de cada região, o que se faz importante na 

análise e no estudo em áreas específicas para a compreensão da organização e 

reprodução dos sujeitos da pesquisa.  

Nesse sentido, pretende-se compreender as principais discussões sobre 

identidade, território e políticas públicas, destacando o comportamento sociocultural e 

organizacional da Comunidade São Francisco de Tonantins (AM). Dessa forma, espera-se 

contribuir com estudos e pesquisas, no intuito de possibilitar o avanço do conhecimento 

sobre a identidade Kaixana e também suas possibilidades de desenvolvimento tanto social 

quanto econômico.  

O interesse pela temática surgiu a partir das pesquisas e discussões realizadas no 

Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (NCSA-UEA-Núcleo Tabatinga-AM), ainda no 

período de graduação em Geografia, partindo das observações feitas nas Comunidades 

Indígenas, quando realizávamos oficinas sobre desmatamento e disputa por territórios no 

Alto Solimões.  

A escolha da Comunidade São Francisco se deu, principalmente, pela 

territorialização dos indígenas Kaixana, pela reprodução das famílias, pelo acesso às 

políticas públicas e pela observação nas relações entre indígenas e não indígenas. 

Salienta-se que a Comunidade São Francisco faz parte de minha trajetória de vida, como 

mailto:suzanalima_tnt@hotmail.com
mailto:ufgmendonca@gmail.com
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sujeito atuante e participante da realidade local (nasci em 1988 e sempre morei na 

Comunidade), uma vez que possuo um laço de pertencimento, pois foi na Comunidade que 

constitu² minha identidade. ñSou Kaixanaò, n«o tenho o registro ind²gena ñRaniò, mas tenho 

herança sanguínea dos Kaixana. 

Atualmente, o povo Kaixana vive em comunidades ribeirinhas e até mesmo no 

centro da cidade de Tonantins. No entanto, são poucas as pessoas que relembram as 

atividades exercidas por este povo, muitos desconhecem ou poucos sabem sobre seus 

ancestrais, como viviam, caçavam, pescavam e realizavam seus rituais. Vale ressaltar a 

dificuldade em encontrar referências sobre este grupo, poucos ou até raros autores 

abordam sobre esta etnia, tornando-se mais difícil a pesquisa sobre esses sujeitos.  

Contudo, o processo de luta pelo território e identidade étnica dos Kaixana fez com 

que esse povo não fosse esquecido, pois suas ações são as formas de clamar por uma 

vida justa no seio da Amazônia. Com isso, pretende-se incentivar as atuais e futuras 

gerações a conhecerem sobre a história do povo Kaixana que contribuiu para a formação 

da população tonantinense por meio da historicidade, uma vez que esta articula o passado 

com o presente, fazendo com que sejam relembrados seus antigos integrantes e suas 

culturas.  

Nessa perspectiva, a hipótese que sustenta a presente investigação é que as 

políticas públicas implantadas pelo Estado para garantir a segurança dos indígenas e seus 

direitos acabam fomentando a discussão sobre a identidade Kaixana, a demarcação de 

Terras Indígenas (TI) e as disputas territoriais por indígenas e não indígenas que são 

frequentes, colocando em risco a manutenção dos modos de vida das populações 

tradicionais localizadas no interior do Amazonas. Dessa forma, destaca-se a necessidade 

de conhecer a dinâmica da aplicabilidade das políticas indigenistas, suas estratégias e 

contradições, como medida para repensar o modelo de desenvolvimento adotado para os 

povos indígenas, pautando-se na produção de estratégias de modo a correlacionar o 

contexto brasileiro com a realidade do noroeste amazônico. 

 

Quem são os Kaixana?  

 

Nos territórios amazônicos é constante a presença de autoidentificação entre os 

Povos e Comunidades Tradicionais sobre a identidade étnica, havendo a presença de 
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conflitos sociais entre os que convivem em áreas urbanas ou não. O povoamento dos 

indígenas Kaixana formou-se nas comunidades ribeirinhas (Quadro 01).  

 

COMUNIDADES ETNIAS Nº DE PESSOAS 

Bico da Chaleira Kaixana 45 

Bom Futuro Kocama 57 

Bom Pastor Kaixana 56 

Cumã Kaixana 36 

Espirito Santo Kaixana 41 

Lago Grande Ticuna 254 

Marimari Ticuna 299 

Nossa Sª de Nazaré Kocama 37 

Nova Aliança Kaixana 41 

Nova Baixa Verde Kocama 57 

Nova Canaa Kocama 23 

Nova Jerusalém Kaixana 109 

Nova União Kocama 108 

Novo Horizonte Kocama 14 

Porto Nascimento Kocama 31 

Prosperidade Kocama 176 

Santa Cruz Kocama 368 

Santa Fé Kaixana 97 

São Domingo I Kocama 30 

São Francisco do 

Muria 

Kaixana 22 

São Lázaro Kaixana 38 

São Pedro Ticuna 191 

São Sebastião Kaixana 79 

Sítio São Francisco Kocama 27 

Sítio São Sebastião Kocama 69 

Total de Kaixana          564  
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Total de indígenas no geral         2.305 

 

 

 

De acordo com o quadro, as comunidades Kaixana somam um total de 564 

indígenas distribuídos em 10 comunidades no município de Tonantins, porém, a área 

pesquisada - São Francisco de Tonantins - não é apresentada, pois, segundo os 

entrevistados, ainda se encontra em estudo antropológico. Esse é um dos questionamentos 

dos Kaixana que residem na referida comunidade: por esta não ser reconhecida como terra 

indígena muitas políticas deixam de ser cumpridas, como exemplo, o atendimento médico 

no posto de saúde indígena no município.  

De acordo com o Conselho Indigenista Missionário/Cimi (Norte I), existem treze 

terras ocupadas pelos Kaixana, mas apenas Mapari, no município de Jutaí e São Sebastião, 

em Tonantins, constam na lista oficial da Fundação Nacional do Índio/Funai. Outras onze 

encontram-se em análise e estudo.  

As primeiras notícias da ocupação de índios Kaixana na região do Alto Solimões 

datam de 1691, ano em que Samuel Fritz elaborou o mapa da bacia amazônica com 

plotagem aproximada de vários agrupamentos ind²genas. ñ[...] a ocupa­«o dos Kaixana tem 

sido plotado apenas às margens do rio Tonantins, onde ainda moram seus descendentes, 

são várias as evidências que apontam para as antiguidades da ocupação na extensão de 

terra firme que vai do rio Tonantins ao igarap® Cope­uò (SAMUEL FRITZ, 1691 apud 

ITACARAMBY, 2006, p. 01). 

A presença desses povos é frequentemente encontrada nos municípios do Alto 

Solimões, como Santo Antônio do Iça, Japurá, Jutaí, Tonantins e São Paulo de Olivença. A 

ocupação dos povos tradicionais em um território dá aos mesmos a autonomia de declarar 

e firmar sua etnia, diante disso, o grupo étnico Kaixana, por meio da sua autoidentificação, 

busca a partir de suas práticas socioculturais e dos usos do território a demarcação de suas 

terras. 

 

Esses movimentos apontam para o caráter emancipatório das lutas pautadas numa 

politização da própria cultura e de modos de vida tradicionais, ou seja, um processo de 

politiza­«o dos costumes em comum, produzindo uma esp®cie de ñconsci°ncia costumeiraò 

Quadro 01: Comunidades indígenas que são atendidas no Polo Base da 

Saúde Indígena no Município de Tonantins.  

Fonte: Secretária do Polo Base da Saúde Indígena de Tonantins.  

Organizado: Pesquisa de Campo. Suzana Lima. (2017).  
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que vem re-significando a construção das identidades dessas populações que, ancoradas 

nas diferentes formas de territorialidade, se afirmam num processo que, ao mesmo tempo, 

as direciona para o passado, buscando nas tradições e na memória sua força e aponta para 

o futuro, sinalizando para projetos alternativos de produção e organização comunitária, bem 

como de afirmação e participação política. (CRUZ, 2006, p. 58, grifos do autor).  

 

A relação de vivência dos Kaixana e a integração na sociedade são construídas por 

meio da identidade, coletiva ou individual, para assim obter em seu cenário a atuação de 

direitos executados pelo poder público governamental, sendo uma tarefa árdua 

compromissada e complexa para muitos indígenas que acabam desistindo de obter seus 

direitos através da identidade Kaixana. É relatado pelos moradores que os índios Kaixana 

foram escravizados, maltratados e obrigados a se retirarem de seu território, pois em meio 

a disputas por poder o confronto entre indígenas e brancos expulsou-os de seus habitats.  

Cabe ressaltar que o nome da aldeia indígena já foi Canaria, Caiuvizena e, na atualidade 

(2017), é conhecida como Kaixana. Destaque-se que esses nomes eram dados pelos 

portugueses.  

Os Kaixana foram expulsos daqueles aldeamentos de mais fácil acesso, situados à 

margem esquerda, próximos à confluência dos rios Mapari e Japurá, local preferido pelos 

novos ocupantes para estabelecerem seus assentamentos. No caso específico da Terra 

Indígena São Sebastião, possivelmente no início do século XX, em seus reservatórios 

naturais com maior concentração de seringueiras, foi instalada uma empresa seringalista. 

Com a inserção de um novo ator social - o ñpatr«oò - foi introduzido outro padrão nas 

relações de produção, fundamentado por um regime de servidão impulsionado pelo sistema 

que se tornou típico do seringalismo: o aviamento. Neste, o trabalhador via-se obrigado a 

oferecer o produto de seu trabalho a custos baixos, adquirindo bens de consumo a preços 

muito altos no estabelecimento comercial de seu patrão. 

Houve momentos em que esta situação de subordinação chegou a níveis 

insuportáveis, culminando em uma série de conflitos e mortes. O desfecho deste período 

histórico vivido pelos Kaixana culminou na fuga de uma massa significativa de sua 

população para áreas que, à primeira vista, pareciam não interessar aos seringalistas: a 

várzea e o interior da mata. No entanto, para os índios esta fuga representou, ao mesmo 

tempo e contraditoriamente, uma possibilidade de sobrevivência física e uma ameaça ao 
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seu bem-estar e à reprodução de seu modo de vida, tendo em vista que tiveram de 

abandonar seu território tradicional, com tudo o que isto significa em termos econômicos, 

históricos e culturais. Os Kaixana que fugiram da terra firme se encontraram com os 

Kokama, sobretudo, nas comunidades de Jacapari e Bararuá, situadas em áreas de várzea. 

Com a nova crise da borracha, os ocupantes não indígenas tiveram que se engajar 

em outras atividades. Provavelmente por este motivo este período foi, igualmente, marcado 

pela mudança na natureza da relação entre os migrantes e seus descendentes e os 

Kaixana: a opressão e a exploração que caracterizaram este relacionamento, na fase áurea 

da borracha, passaram a se transformar em uma relação menos desigual baseada na 

solidariedade e na troca de conhecimentos. Essa nova fase possibilitou o retorno dos 

Kaixana à margem esquerda do rio Mapari, na proximidade da sua foz, onde até hoje se 

localiza uma de suas comunidades.  

 

Documentos do início do século XVIII já faziam menções a ações violentas contra 

essa população que culminaram em deslocamentos forçados e mortes. Foi, no entanto, nas 

décadas de 1940 e 1950 que a entrada de não índios no território Kaixana se intensificou, 

particularmente devido à exploração da borracha. Novas ondas migratórias ocorreram, mas, 

dessa vez, em direção a áreas pouco privilegiadas pelos seringalistas: a várzea e o interior 

da mata. Os Kaixana que fugiram da terra firme passaram a viver junto com os Kokama, 

sobretudo, nas comunidades de Jacapari e Bararuá, situadas em áreas de várzea. A crise 

da borracha fez com que muitos não índios abandonassem as atividades na região, 

possibilitando o retorno dos Kaixana a algumas áreas de ocupação tradicional. Entretanto, 

ameaças à integridade do ambiente e à qualidade de vida dos índios continuam a ocorrer, 

especialmente por conta de atividades ilegais de garimpo e pesca predatória na área. 

(Disponível no site http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaixana/2078 2/2).  

 

A população total foi estimada em 987 habitantes no ano de 2009 (segundo dados 

da Funasa). No texto apresentado pelo Pib socioambiental a Comunidade São Francisco 

aparece como área ocupada pelos Kaixana, porém, não há um aprofundamento sobre a 

questão da demarcação da terra indígena.  

Para os indígenas o território é um conjunto de junções simbólicas e culturais, pois 

é nele que os Kaixana manifestam seus sentimentos de pertença e formam a base material 

http://pib.socioambiental.org/pt/povo/kaixana/2078%202/2
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simbólica, valorando suas crenças, ritos e lendas, e esta base deve ser apreciada em sua 

dimensão cultural e identitária.  

 A (Re)Existência do povo Kaixana em permanecer no território e o anseio de 

demarcá-lo objetiva manter sua sobrevivência de forma física, cultural e organizacional, 

tornando o território uma das principais lutas do povo Kaixana.  

A demarcação da Comunidade é o ponto que os indígenas mais indagam, é 

entendido que a demarcação e o reconhecimento do território são, ao mesmo tempo, o 

reconhecimento e a valorização dos povos que ali residem.   

 

O PROCESSO DE DEMARCAÇÃO DE TERRAS INDÍGENAS NO BRASIL: Reflexões 

sobre a Comunidade São Francisco de Tonantins/AM  

  

No Brasil, as discussões sobre demarcação de território indígena se constituem 

como um dos mais polêmicos assuntos; na geografia, procura-se entender as relações de 

disputas de poder partindo da autoidentificação étnica. É definido pela Constituição Federal 

que toda área habitada por indígenas torna-se seu território de vivência. Nesse sentido, 

entende-se que a terra não é apenas um recurso natural, pois há um sentimento de pertença 

ao lugar onde é exercida a vida social.  

É nesses territórios que os indígenas utilizam suas atividades produtivas e promovem 

a manutenção de seus hábitos e costumes. O território não significa apenas o lugar de 

morada dos indígenas, mas o lugar onde são extraídos os alimentos e realizadas as práticas 

de caça e pesca. No (quadro 02), têm-se a situação geral das terras indígenas (TIs).  

 

Situação geral das 

Terras Indígenas (TIs) 

 

Quantidade 

% do total de TIs 

(não referente à 

extensão 

territorial)  

Registrada (demarcação 

concluída e registrada no 

Cartório de Registro de 

Imóveis da Comarca e/ou 

398 35,66 
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no Serviço do Patrimônio 

da União).  

Homologadas (com 

decreto do/a Presidente da 

República e aguardando 

registro). 

14 1,25 

Declaradas (com portaria 

declaratória do Ministério 

da Justiça, e aguardando 

demarcação).  

69 6,18 

Identificadas (analisadas 

por grupo técnico da Funai, 

e aguardando decisão do 

Ministério da Justiça) 

44 3,94 

A identificar (incluídas na 

programação da Funai 

para identificação futura).  

175 15,68 

Sem providência  352 31,54 

Reservadas (demarcação 

como ñreservas ind²genasò 

à época do SPI) ou 

ñDominaisò de propriedade 

de comunidades indígenas.  

53 4,74 

Com restrição 6 0,53 

Grupo de Trabalho 

(constituído no MS como 

terra indígena )  

5 0,44 

Total 1.116 100 

 

 

 

Quadro 02: Situação geral das terras indígenas no Brasil.  

Fonte: FUNAI, 2017. 

Organizado: Suzana Lima. 2017.  
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No Brasil uma das questões geográficas polêmicas é a disputa por territórios 

indígenas, principalmente quando se trata de processos de demarcação territorial. Existe 

no território brasileiro o quantitativo de aproximadamente 572 terras indígenas (Quadro 02), 

a extensão total dessas terras alcança 108.429.222 hectares, em sua maioria (405) 

localizadas na Amazônia Legal, somando 103.483.167 hectares, ou seja, praticamente 99% 

do total da extensão das terras indígenas do país concentram-se nessa região. Sendo que 

398 estão registradas, 14 estão homologadas, 69 estão declaradas, 44 estão identificadas, 

175 a identificar, sem providência 352, 53 reservas, com restrição 6, grupo de trabalho 5.  

Os critérios para o processo de demarcação de terras indígenas seguem a ordem:  

1º ï São realizados estudos de identificação e delimitação pela Funai, envolvendo 

pesquisas geogr§ficas, antropol·gicas, territoriais, ambientais e outras; 

2º ï É feita a delimitação, que é repassada via Diário Oficial para o Ministério da Justiça, 

respons§vel pela sua declara­«o de limites; 

3º ï Com a autorização, as terras tornam-se declaradas após a realização de novos 

estudos, de forma que a área torna-se de uso exclusivo dos índios e a demarcação é 

autorizada. A demarcação física fica a cargo da Funai; 

4º ï É feito um levantamento fundiário pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra) para avaliar as benfeitorias realizadas pelos proprietários da área que agora 

pertence aos índios, pois o dono das terras perde a posse, mas recebe uma indenização 

caso tenha feito algumas dessas benfeitorias no local; 

5º ï As terras s«o homologadas pela Presid°ncia da Rep¼blica; 

6º ï É feita a retirada dos ocupantes não índios da área, com pagamento das eventuais 

indeniza­»es; 

7º ï É concluída a regularização e, portanto, a demarcação oficial com registro em cartório 

em nome da Uni«o; 

8º ï A Funai torna-se responsável por interditar a área, a fim de garantir o isolamento e a 

proteção dos indígenas que ali habitam. 

A ordem é imposta, mas nem sempre é cumprida, pois sobre os territórios indígenas 

muitas são as disputas entre grupos de posseiros, grileiros e fazendeiros que confrontam 

os indígenas por disputa territorial. Nesses momentos o respeito aos originários é lançado 

ao chão, sem dignidade são desterritorializados por interesses de invasores causando 

danos à área de proteção patrimonial. O território indígena é constituído por um grupo de 
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pessoas que vivem no mesmo espaço e identificam-se como sujeitos atuantes em busca 

de Re(Existir) na terra em que habitam, construindo suas identidades por meio da 

organização do espaço e suas relações sociais, econômicas e culturais.  

A partir da demarcação da terra indígena o sujeito almeja autonomia para exercer 

os direitos e interesses específicos dos povos indígenas, fundamentado na estruturação 

da/o terra/território e pautando-se no uso da cidadania com direito ao acesso à educação, 

saúde e valorização étnica. Oliveira (2008) explica: 

É a autonomia que represente a distribuição de competências e a emancipação 

social, política e econômica; e autodeterminação que implique o respeito aos direitos 

indígenas, especialmente o reconhecimento dos seus territórios como espaços étnicos, 

visando o fortalecimento das comunidades indígenas. (OLIVEIRA, 2008, p. 04).  

 

O processo de demarcação está imbricado na história de luta pelos direitos 

indígenas, buscando por meio do movimento indígena o fortalecimento político e 

organizacional desses povos, fortalecendo o orgulho de ñser ²ndioò. T°m-se, na teoria, a 

Constituição de 1988, que é agraciada com boas ações e teve também seus avanços 

significativos na proteção e no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas, porém, 

muitas vezes o que é disposto lá não é cumprido, ficando apenas como futuras perspectivas 

de direitos e interesses dos povos indígenas, os quais visam o reconhecimento de seus 

territórios como espaços étnicos e buscam a autonomia, fortalecimento e reconhecimento 

de seus saberes tradicionais indígenas. Segundo Araújo (2006): 

 

A Constituição reconheceu aos povos indígenas direitos permanentes e coletivos e 

inovou também ao reconhecer a capacidade processual dos índios, de suas comunidades 

e organizações para a defesa dos seus próprios direitos e interesses. Além disso, a 

Constituição atribuiu ao Ministério Público o dever de garantir os direitos indígenas e de 

intervir em todos os processos judiciais que digam respeito a tais direitos e interesses, 

fixando, por fim, a competência da Justiça Federal para julgar as disputas sobre direitos 

indígenas (ARAÚJO et al., 2006, p. 40). 

 

Na Constituição Federal, parágrafo 1º do artigo 231, diz que são terras indígenas 

TIs ñas tradicionalmente ocupadas pelos ²ndios, as por eles habitadas em car§ter 
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permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas [...] a sua reprodução física e 

cultural, segundo os seus usos, costumes e tradi­»esò. Vale ressaltar que os direitos 

territoriais indígenas são originários, pois sua formação perpassa o passado com suas 

memórias e identidades étnicas. Entende-se que é de cunho da União a responsabilidade 

de demarcar (atuando a partir do artigo 231) a área ocupada pelos indígenas, realizando a 

demarcação de seus limites e assegurando a proteção dos mesmos e de seus recursos.  

No caso da Amazônia, têm-se a maior concentração de povos indígenas, porém, 

ainda há muitas terras a serem demarcadas, como exemplo, o oeste do Amazonas, mais 

precisamente na Microrregião do Alto Solimões onde se encontra a concentração dos povos 

indígenas Kaixana, que enfrentam graves problemas de reconhecimento territorial. 

Destaque-se que o Estado é pouco eficiente ou mesmo atrasado em executar providências 

para assegurar o direito à posse dos Kaixana de seus territórios. Como base, têm-se o 

procedimento administrativo por meio do Decreto do Poder Executivo nº 1775, de 

08/01/1996, que compreende as etapas a seguir: Identificação; contraditório; Declaração 

dos limites; Demarcação física; Homologação e Registro.   

Sobre a demarcação da Comunidade São Francisco de Tonantins não se obteve 

documentos comprobatórios que evidenciassem a atual situação da comunidade no que se 

referente ¨ demarca­«o da §rea. Por®m, o cacique destaca ñsomos sabedores que n«o v«o 

demarcar a nossa comunidade, mais nós queremos pelo menos respeito e direito de 

exercer nossa culturaò, evidencia-se, portanto, que a esperança em demarcar a 

comunidade em território indígena está desaparecendo. O desconhecimento do processo 

de demarcação chamou a atenção e, por inúmeras vezes, foi perguntado como está o 

processo de demarcação, obtendo-se como respostas que: 

 

 

 

Gráfico 01: Porcentagem dos entrevistados sobre 

o processo de demarcação da Comunidade. .  

Fonte: Pesquisa de Campo. Suzana Lima. 2017. 
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É percebido que 74% dos indígenas não sabem sobre a questão de demarcação. 

É dito que a maioria dos moradores da Comunidade não se identifica como indígena, 

negando sua origem por medo, vergonha ou imposição do outro. Logo, não aceitam a 

demarcação da comunidade alegando não quererem perder sua propriedade para a União.   

A primeira lei criada para demarcar as terras indígenas foi a 6.001 de 19 de 

Dezembro de 1973, Art. 19, em plena atuação militar. Na atualidade, a demarcação é 

assegurada pela Constituição de 1988, Art 231, e regulamentada pelo Decreto 1775 de 08 

de Janeiro de 1988, como dito anteriormente. No entanto, as dificuldades se agravam a 

partir do momento em que o direito dos povos indígenas é submetido a propostas de 

emendas à Constituição, como exemplo tem-se a PEC 2015/2000. Tal ementa vem 

prejudicar e dificultar o processo de demarcação, favorecendo somente os interesses 

políticos e econômicos do Estado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Geografia tem papel fundamental no estudo do território como categoria de 

análise quando se trata de povos indígenas a partir da luta de classes. Os povos indígenas 

vivenciam um momento de barbárie em relação aos seus direitos como povos originários. 

Nesse contexto, a crise do século tenta oprimir os direitos desses povos de lutarem pela 

vida, pelo território, pela terra, pelos seus costumes e crenças a partir de seus 

conhecimentos e seus valores. 

Dessa forma, o Kaixana permanece em seu território para disputar e defender seu 

lugar demostrando a sua Re(Existência). Percebe-se, também, a desigualdade e as 

contradições no território Kaixana, pois no desenvolver da pesquisa inúmeras vezes durante 

as conversas e entrevistas os Kaixana falavam sempre na terceira pessoa como se não 

estivem narrando sua história, mas, sim, do outro.  

As interpreta­»es produzidas procuram estabelecer uma problem§tica sobre a ideia 

de que a apropria­«o do territ·rio garantiria o acesso ¨s pol²ticas p¼blicas por meio da 

identidade. No caso abordado, a identifica­«o do grupo Kaixana possibilita a demarca­«o 

da §rea requerida como forma de luta entre os atores sociais locais, garantindo, assim, o 

acesso ¨s pol²ticas p¼blicas, na medida em que, este tema ® apresentado como fator 

significativo ¨ satisfa­«o das necessidades b§sicas dos ind²genas.  
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Portanto, o trabalho proporcionou um conhecimento sobre a realidade dos Kaixana 

por meio da dinâmica existente entre a identidade e o território, em que podem ser 

encontradas territorialidades comunitárias por um capital das forças políticas. Ao identificar 

a forma como as sociedades se estruturam e mantêm sua configuração de reprodução ou 

reconstrução identitária, percebe-se a relação estreita entre o território e a territorialidade, 

a qual exerce a prática de valores étnicos.  

Vale destacar que foi a partir do imagin§rio dos Kaixana que se p¹de compreender 

a hist·ria ancestral e de identificar-me como ñ²ndiaò pesquisadora e ao mesmo tempo sujeito 

pesquisado.   
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INTRODUCCIÓN 

Este documento trata sobre la emergencia de la cuestión indígena en el complejo y 

cambiante contexto urbano en la región de frontera amazónica entre Brasil, Colombia y 

Perú, que ha llevado a la producción de espacios transfronterizos entre la tradicionalidad 

etnocultural y la modernidad. Este documento se realiza a partir de los avances de la 

investigaci·n doctoral denominada ñRepresentaciones territoriales ind²genas en un espacio 

urbano transfronterizo en la Amazoniaò en la cual he propuesto conocer, entender y 

representar el proceso de construcción de la territorialidad urbana transfronteriza indígena, 

en torno al establecimiento del Cabildo de los Pueblos Indígenas Unidos de Leticia ï 

CAPIUL y el espacio emblemático de su Casa Grande (maloca) en la ciudad de Leticia.  

Para lograr este propósito, desde el julio de 2016 se ha venido realizando una 

reconstrucción de la geohistoria del poblamiento indígena en el espacio urbano fronterizo 

de Leticia y el proceso social de conformación de una organización indígena en el mismo, 

denominada CAPIUL, a partir de ésta, se han observado y estudiado las maneras en que 

las representaciones territoriales indígenas se han reinterpretado para traducirse, 

recrearse, asimilarse e incorporarse en el espacio de su maloca, ubicada en centro urbano 

de Leticia,  así como estrategias que ha usado CAPIUL en torno a la resignificación y 

apropiación de sus espacios culturales-comunitarios y la maloca como territorio indígena. 

La metodología utilizada en esta investigación cualitativa de tipo interpretativo, se ha 

basado en la observación participativa, el estudio etnográfico y geográfico, en el que se han 
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utilizado métodos como historias de vida, la cartografía social, diálogos colectivos e 

individuales, acompañamiento, apoyo y participación en las actividades comunitarias y de 

la organización, así como recorridos en campo para comprender y construir la memoria de 

la espacialidad de los indígenas urbanos de Leticia, las representaciones territoriales 

urbanas desde las concepciones de territorio indígena y su práctica y asimilación en la 

maloca urbana. 

A continuación, realizaré un breve resumen del contexto geográfico y social en el que 

se encuentran la comunidad del CAPIUL, posteriormente, me referiré a resultados que se 

han alcanzado durante la investigación y finalmente, a las reflexiones que han surgido en 

este proceso investigativo en torno a una nueva fase de descolonización donde los 

indígenas del CAPIUL buscan apropiarse como ciudadanos étnicos del espacio urbano, de 

los instrumentos e instituciones del Estado, sin retraerse de sus territorios de origen. 

CAPIUL: una comunidad indígena en un espacio urbano fronterizo 

La investigación se centra en el espacio urbano transfronterizo de Leticia, ciudad que 

conforma una conurbación con Tabatinga, su ciudad par ubicada en el lado brasilero de la 

frontera entre Colombia y Brasil, demarcada por la línea Apaporis-Tabatinga. Estas dos 

importantes centralidades regionales en medio de la selva amazónica, se ubican sobre el 

río Amazonas a 2.800 km de la desembocadura al mar Atlántico.  

En este espacio habitan descendientes de 21 pueblos indígenas: Andoke, Bora, 

Carijona, Cocama, Cubeo, Curripaco, Ingano, Macuna, Matapi, Miraña, Muinane, Muruy 

(conocidos como Uitotos), Muina, Nonuya, Okaina, Tanimuca, Tatuyo, Tikuna, Tucano, 

Yagua, Yukuna y mestizos, 756 de estas personas, provenientes de diferentes lugares de 

la Amazonia colombiana, brasileña y peruana, conforman la comunidad del Cabildo de los 

Pueblos Indígenas Unidos de Leticia CAPIUL, y se encuentran asentados en los barrios de 

la ciudad Leticia y Tabatinga. 

El principal espacio de encuentro de esta colectividad es la Casa Grande (maloca) 

del CAPIUL, la cual fue construida en el centro urbano de Leticia (Imagen 1), sobre un 

terreno de propiedad de la Alcaldía del municipio, y en ella se llevan a cabo encuentros 
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culturales, sociales y políticos, así como la reproducción de los conocimientos y prácticas 

propias de los pueblos indígenas, siendo el principal centro de manejo espiritual indígena 

del espacio-tiempo de acuerdo a los principios y propósitos culturales de los familias que la 

habitan y concurren. 

 

Imagen 1. Ubicación de la maloca indígena del CAPIUL.  

 

A pesar de las dificultades de la vida en la ciudad, los miembros del CAPIUL ha 

decidido tomar un camino con el fin de fortalecer sus conocimientos y prácticas de la 

PALABRA DE VIDA ante el inminente riesgo de su pérdida. La Palabra de Vida como la 

consideran, va ligada con el conocimiento, la espiritualidad, el territorio, la lengua, las 

prácticas tradicionales y las demás riquezas que han sido entregados por el Creador, lo 

cual fundamenta la cultura de cada pueblo y garantiza la pervivencia de las generaciones.  

Una de las consecuencias del desplazamiento desde los territorios de origen hacia 

Leticia, ha sido la dispersión de los pueblos y la desestructuración del entorno familiar y 

social. En Leticia, entre los indígenas se mantienen relaciones familiares, por afinidades 

étnicas, lingüísticas y culturales. Esto ha permitido que en las últimas décadas las reuniones 

y encuentros alrededor de los mambeaderos, actividades culturales como las fiestas 
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tradicionales, y las reuniones entre familiares y afinidades culturales, se haya construido y 

consolidado una comunidad multiétnica y pluricultural, quienes, a su vez, han mantenido un 

relacionamiento pacífico con otros grupos no indígenas y fronterizos.  

En el proceso de organización social, han establecido un sistema de gobierno 

conformado por una Asamblea general comunitaria, el Consejo de Mayores/Sabedores 

Indígenas, el Cabildo CAPIUL y la asociación NAMITSAI. Cuentan también con un sistema 

administrativo que funciona como una junta directiva constituida por un gobernador, vice-

gobernador, secretario, tesorero, vocal y fiscal, quienes tienen como función la 

representación política y administrativa de la comunidad, por el periodo de un año.  

La espacialidad transfronteriza de los indígenas en Leticia 

Desde finales del siglo XIX se tienen registros de desplazamientos hacia Leticia, 

territorio indígena Tikuna, de grupos indígenas provenientes de la región del interfluvio 

Caquetá-Putumayo, a causa de la fiebre de Caucho, hecho que exterminó, esclavizó, 

diezmó y dispersó a miles de indígenas de sus territorios de origen. En los años posteriores, 

las situaciones que también generaron desplazamientos fueron las bonanzas, la extracción 

de pieles, la explotación de diversos recursos naturales como la madera y las charapas, los 

conflictos fronterizos estatales, los programas de colonización, la minería ilegal, el 

narcotráfico, cultivos ilícitos, la presencia de diferentes grupos armados como agentes del 

conflicto armado interno, el abandono estatal de las comunidades reflejado en la 

insuficiencia de los sistemas de salud, educación, servicios públicos, seguridad y la falta de 

oportunidades para el sustento económico de las familias de modo que les permita 

satisfacer las necesidades generadas por el sistema económico capitalista, el cual los 

hecho cada vez más dependientes. Igualmente, otras personas se han desplazado 

voluntariamente buscando la reagrupación familiar, trabajo, estudios o acceso a servicios 

de salud especializados. 

Los primeros indígenas que llegaron a Leticia, provenientes de otros territorios 

indígenas, se asentaron a la orilla del pueblo, lejos del centro, era zona rural, hoy es parte 

de la ciudad. Estos indígenas eran del pueblo Muruy-Muina y los acompañaban los pueblos 

Miraña y Bora. Su tránsito estuvo marcado por las fronteras entre Colombia, Perú y Brasil, 
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lugares en donde se quedaron muchos de sus familiares y desde donde trajeron plantas y 

semillas que sembraron en Leticia para su alimentación. En ese tiempo, los indígenas no 

tenían noción de las fronteras nacionales, por lo que se asentaron en la quebrada del 

Urumutú, sin saber que se encontraban en el lado Brasileño. Allí se repartieron la tierra, 

hicieron chagras, y construyeron la primera maloca en cabeza de un indígena Murui del 

clan del pájaro mochilero.  

En otras partes de este territorio tikuna, se encontraban otros asentamientos de esta 

étnia, con malocas propias en cercanías al pueblo que se conformaba como ciudad. Con 

ellos, sobrepasando las diferencias lingüísticas y culturales, realizaban el intercambio de 

alimentos y diálogos que les permitió realizar un acuerdo de convivencia como pueblos 

indígenas.  

Cuando Brasil empezó a reconocer sus límites con Colombia, los indígenas fueron 

desplazados a causa de un programa de colonizaci·n. En la d®cada de los 60ôs, cuando 

aún no había resguardo y se comenzó a construir la carretera Leticia-Tarapacá hasta el 

kilómetro 11, el gobierno colombiano conformó el asentamiento del kilómetro 6 y 11 con los 

indígenas del Urumutú, del río y los que se encontraban dentro del área proyectada como 

urbana. El encargado de hacer esta reubicación fue la DIGIDEC (Dirección General de 

Integración y Desarrollo de la Comunidad). La creación de otros asentamientos indígenas 

en esta zona llevó a la constitución del resguardo indígena Ticuna ï Uitoto kms. 6 y 11 con 

una extensión de 7560.52 hectáreas. 

Desde su fundación, la ciudad de Leticia ha estado habitada por varias familias 

indígenas ubicadas en los diferentes barrios constituidos como el piñal, Simón Bolívar, 

Victoria Regia y el Provenir (Comunidad YOI, 2016; López Urrego, 2017), quienes tenían y 

han mantenido una cercana relación con los otros asentamientos, familias indígenas y 

espacios de los municipios de Leticia y Puerto Nariño, zona de frontera y los otros territorios 

indígenas. A partir de la década de los 90´s, varios mayores y líderes indígenas, tanto 

mujeres como hombres, se han venido reuniendo en casas de familias indígenas de 

diferentes culturas, buscando el diálogo, historias, la forma como fortalecerse como pueblos 

indígenas, por debían empezar y el cómo lo iban a realizar. Ha sido un proceso étnico y 
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social de casi 30 años que conllevó a la conformación del cabildo CAPIUL y la construcción 

de su maloca urbana. 

Las representaciones territoriales indígena en el contexto urbano de Leticia 

En esta vivencia en la ciudad, los indígenas han buscado la forma de materializar y 

reproducir sus conocimiento y prácticas tradicionales a partir del rescate y aplicación de sus 

formas de vida presentes en narraciones de origen de cada pueblo. Desde este contexto, 

los indígenas comprenden que el territorio es un ser vivo, es una expansión del cuerpo 

humano. Dicen que el territorio somos nosotros, que hace parte de nuestro cuerpo y que es 

la misma madre tierra. Por otro lado, la territorialidad la conciben como la criatura y los hijos 

de esa madre, lo humano, las plantas, los animales, y demás seres que conforman la 

naturaleza. Estas dos afirmaciones se fundamentan en que todo lo que existe en el territorio 

son seres vivos, la tierra, las piedras, las plantas, el agua, el aire, y demás, porque sirve y 

aporta a la vida.  

Para ellos, el territorio es un ser vivo que tiene espíritu y un cuerpo material, habla, 

crece, se reproduce, necesita alimentarse, comunicarse, piensa, está hecho de aire, agua, 

tierra y todos los elementos de la naturaleza que hacen parte de él. El primer territorio 

humano o del ser vivo es el vientre de la madre. La mujer es una representación viva del 

territorio. 

Dicen que cada uno vive de todo lo que la tierra nos da, el mambe, la coca, el ambil, 

los diferentes alimentos, cada uno tiene un conocimiento, el que cual comienza a 

transmitirse en el nuevo ser en el momento de la concepción. En el vientre de la madre el 

ser comienza a formarse, curarse y cuidarse. El siguiente territorio del ser es el entorno 

donde nace y vive, siendo en los indígenas, principalmente, la maloca, también están sus 

viviendas familiares y la comunidad. La primera madre de cada ser vivo, es la esencia de la 

tierra y el creador es el padre. Desde este concepto global, todo somos hermanos. La 

segunda madre, es la humana. 

En cuanto a la cultura, les representa el conocimiento de la Palabra de Vida del 

creador frente al territorio, el saber cómo poder conectarse, compartir y relacionarse 
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permanente tanto uno con el como él con uno. Es la manifestación viva y espiritual de ese 

relacionamiento mutuo. Cada pueblo tiene diferentes formas de hacerlo, según sus usos y 

costumbres, a través de la lengua, actividades de trabajo, de cultivo, de manejo, el 

calendario ecológico, rituales, dietas, artesanías, etc. sin embargo, todos los pueblos lo 

hacen para un mismo fin, el beneficiamiento de todos. 

Por último, señalan que el gobierno indígena no está representado en una persona, 

es el conocimiento. La persona que va a ejercer gobierno, tiene que ser de esa carrera de 

conocimiento específico, prepararse, adquirir experiencia para poder enseñar desde la 

realidad. Las personas de gobierno no se cambian, el gobierno se entrega o se transmite a 

los hijos, primos, hermanos o al que él decida, y este último se da en caso de fallecimientos 

o voluntariamente. En caso de fallecimientos fortuitos, los pueblos se reúnen y reconocen 

a una persona que tengan ese mismo nivel de conocimiento. 

Actualmente, la principal forma de gobierno propio de CAPIUL se da con el Consejo 

de sabedores indígenas representado por una Autoridad Tradicional, quien también es el 

maloquero mayor y a su vez, lo acompañan mayores de los diferentes grupos étnicos que 

conforman el cabildo. Su función principal es la de acompañar el direccionamiento del 

proceso organizativo del cabildo, mediante los elementos sagrados y el manejo espiritual 

de las personas y su entorno. Otra función es la de realizar los rituales, bailes, curaciones, 

sanaciones y búsqueda de soluciones a los conflictos que surgen en la comunidad y 

armonizar las relaciones con los demás pueblos y grupos étnicos. También están 

encargados de la transmisión del conocimiento ancestral a las nuevas generaciones para 

salvaguardar la vida y culturas de los pueblos indígenas. Todo esto se realiza en la 

cotidianidad y durante la concentración en el mambeadero de la Casa Grande (maloca) del 

CAPIUL. 

La maloca urbana de CAPIUL como territorio indígena 

La Casa Grande (maloca) CAPIUL representa el mundo indígena desde los principios 

de cada pueblo, única en la ciudad de Leticia, es la Casa de Conocimiento de la comunidad 

indígena, donde reciben concejos, se enseña y práctica la Palabra de Vida, se dialoga y 

construye entre diferentes saberes, se hacen curaciones, rituales, bailes y fiestas 
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tradicionales de acuerdo al calendario ecológico,  es el lugar desde donde se hace el manejo 

del mundo indígena para equilibrar el ambiente afectado por las enfermedades, problemas, 

conflictos, sufrimientos de las personas de los diferentes grupos indígenas y no indígenas 

existentes en Leticia, inclusive lo que acontece en sus territorios de origen y también en lo 

macro territorial.  

En la Casa Grande está presente el mismo creador en forma de Tabaco y Coca, 

actuando entre las personas, la naturaleza y espíritus. Es manejada por un sabedor y su 

compañera. También es considerada un espacio sagrado, desde allí los Sabedores 

Indígenas se comunican espiritualmente con otros territorios, sitios sagrados y se relacionan 

con todos los entornos. En este espacio permanece la Vida de toda la gente, ya que 

espiritualmente todos están presentes en este lugar, allí se realiza el ritual de Yurapary para 

la curación y el manejo del mundo, asimismo, es un espacio de purificación y sanación del 

cuerpo de las personas. ñEsta Casa no discrimina a nadie, pues todos son nietos y 

herederos del Creador. Todos los pueblos indígenas no pueden vivir sin este espacio, es 

de vital importancia que cada pueblo tenga su Casa Grandeò. (Mayores y Sabedores del 

CAPIUL). 

Al representar la Casa Grande (maloca) como un ser con conocimiento y cuerpo 

espiritual, argumentan la necesidad de otros espacios para su vida y funcionamiento, donde 

se puedan cultivar los elementos sagrados, plantas medicinales y para alimentación propia 

del cuerpo humano, principalmente las chagras, ñPorque este conocimiento y cuerpo 

espiritual se alimenta del Tabaco, la Coca, la Yuca Dulceò. La chagra hace parte del cuerpo 

humano, representa el mundo por su variedad de semillas y plantas, y también es donde 

se vive la salud y la educación.  

Desde la construcción de la maloca, CAPIUL ha buscado la unidad y ha logrado 

construir relaciones y acuerdos mutuos con comunidades de los resguardos y 

organizaciones indígenas del departamento, así como con instituciones gubernamentales y 

no gubernamentales. Desde el ámbito cultural, estas relaciones se han tejido alrededor de 

los mambeaderos, las invitaciones a bailes, espacios de integración y encuentros como la 

Primera Cumbre Intergeneracional de Autoridades Ancestrales-Tradicionales y Líderes 

Indígenas del Departamento del Amazonas, donde se reunieron las Autoridades de todos 
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los Pueblos indígenas amazónicos y acordaron 11 puntos, entre ellos, el blindaje del 

territorio indígena y en él, ejercer el gobierno propio. Otros espacios han sido la 

conmemoración del día internacional de la mujer indígena, el proceso de construcción del 

plan salvaguarda indígena y el proceso de víctimas indígenas, los cuales han tenido 

numerosas reuniones y mambeos en la Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

Desde el ámbito organizativo, CAPIUL ha construido relaciones con las 

organizaciones y asociaciones indígenas del departamento del Amazonas, ha realizado 

conjuntamente actividades con Ministerios, la Alcaldía de Leticia, la Gobernación del 

Amazonas, la Defensoría del Pueblo, Consulado de Colombia en Tabatinga, la Contraloría 

Departamental, la Policía Nacional e instituciones educativas como las escuelas locales, la 

Universidad Nacional de Colombia sede Amazonia, la Universidad de Santo Tomas, la 

Universidad Pedagógica de Colombia, la Universidad de Cartagena (U.T. Empodérate) y la 

Universidad do Estado do Amazonas (Brasil). Estas actividades se han concentrado en la 

Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

En lo político, CAPIUL ha incidido y participado en la construcción de procesos que 

han generado resultados como la organización de las mujeres indígenas del eje Amazonas 

y que las ha llevado plantear la constitución de una mesa municipal de mujeres indígenas, 

la constitución de la Mesa Permanente de Concertación Interinstitucional entre el gobierno 

y los pueblos indígenas, la Mesa Departamental de Víctimas Indígenas, el Plan de 

Ordenamiento Territorial de los pueblos Tikuna, Cocama y Yagua del Trapecio Amazónico 

(proyecto de Visión Amazonia en desarrollo), entre otros, que han tomado como uno de los 

principales espacios de encuentro la Casa Grande (maloca) CAPIUL. 

Desde esta vivencia, prácticas y relaciones, CAPIUL comprende su territorio y 

territorialidad desde diferentes nociones y perspectivas, lo que ha implicado una nueva 

mirada a la comprensión de estos espacios por comunidades indígenas que viven en los 

contextos urbanos. 


